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PROCESSO Nº 161/2021

		
A PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM JESUS DA LAPA - BAHIA torna público aos interessados que na data, horário e local abaixo indicado, fará realizar licitação na modalidade de PREGÃO ELETRÔNICO, do tipo MENOR PREÇO GLOBAL (LOTE ÚNICO), de acordo com as condições deste Edital, por meio da internet: www.licitacoes-e.com.br, com critério de julgamento MENOR PREÇO GLOBAL (LOTES) – COM DISPUTA EM SESSÃO PÚBLICA, nos termos do Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto nº 10.024, de 20 de setembro de 2019, e da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e as exigências estabelecidas neste Edital.

OBJETO CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE AGENTE DE INTEGRAÇÃO DEDICADO À INTERMEDIAÇÃO DE “PROGRAMA DE ESTÁGIO DO MUNICÍPIO DE BOM JESUS DA LAPA.
CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO: Empresas nacionais do ramo, inclusive individuais, que atendam as condições deste Edital e seus Anexos.
DATA, HORA E LOCAL DA DISPONIBILIZAÇÃO DO EDITAL E SEUS ANEXOS: o Edital estará disponível para consulta e retirada nos sítios: www.bomjesusdalapa.ba.io.org.br e www.licitacoes-e.com.br e na sala de Licitações da Prefeitura Municipal de Bom Jesus da Lapa, localizada na Rua Marechal Floriano Peixoto, nº 208 – Sala de Reunião Segundo Andar – Centro – Bom Jesus da Lapa/Ba – Cep: 47.600-000, no horário local das 08h00min (oito) às 12h00min (doze) horas do dia 30 de março de 2021, até as 10:00h do dia 13 de abril de 2021 (horário de Brasília).
DATA/HORA PARA ENVIO DE PROPOSTAS: O envio das propostas ocorrerá a partir da liberação do Edital pelo licitacoes-e até as 10:00h do dia 13 de abril de 2021, horário limite estabelecido sendo uma hora antes do início da Sessão Pública. Até a abertura da sessão, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta anteriormente apresentada.
DATA E HORA PARA DIVULGAÇÃO DAS PROPOSTAS E ABERTURA DA SESSÃO: a partir das 11h00Hs (HORÁRIO DE BRASÍLIA) do dia 13 de abril de 2021.
LOCAL DA SESSÃO: HYPERLINK http://www.licitacoes-e.com.br.


Bom Jesus da Lapa – BA, 24 de março de 2021.


Alderacy Santos Silva
Pregoeiro
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EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 027/2021

PROCESSO Nº 161/2021


DATA/HORA PARA ENVIO DAS PROPOSTAS: A partir da disponibilização do Edital no sítio www.licitacoes-e.com.br até as 10h00min (HORÁRIO DE BRASÍLIA) do dia 13 de abril de 2021, respeitado o intervalo mínimo de 08 (oito) dias úteis para divulgação da licitação.

DATA/HORA DE DIVULGAÇÃO DAS PROPOSTAS: a partir das 11h00min (HORÁRIO DE BRASÍLIA) do dia 13 de abril de 2021.

Local: www.licitacoes-e.com.br.

A PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM JESUS DA LAPA - BAHIA, por intermédio do Pregoeiro o Sr. Alderacy Santos Silva, torna público aos interessados que na data, horário e local estabelecidos no presente Edital fará realizar licitação na modalidade de PREGÃO ELETRÔNICO e do tipo MENOR PREÇO GLOBAL (LOTES). 
Esta licitação observará as condições estabelecidas no presente Edital e seus Anexos, bem como os preceitos do direito público, com critério de julgamento MENOR PREÇO GLOBAL (LOTES), nos termos do Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto nº 10.024, de 20 de setembro de 2019, e da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e as exigências estabelecidas neste Edital. 

1. O OBJETO
1.1 CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE AGENTE DE INTEGRAÇÃO DEDICADO À INTERMEDIAÇÃO DE “PROGRAMA DE ESTÁGIO DO MUNICÍPIO DE BOM JESUS DA LAPA.

1.2 O critério de julgamento adotado será o menor preço global (lotes) – COM DISPUTA EM SESSÃO PÚBLICA, observadas as exigências contidas neste edital e seus anexos quanto às especificações do ojeto.

2. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
2.1.As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista no orçamento da União para o exercício de 2021 e seguintes, na classificação abaixo:
 

UNIDADE ORCAMENTARIA: 03 – SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
PROJETO ATIVIDADE: 04.122.008-2007 – Gestão das Ações Administrativas
ELEMENTO: 339039 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 

UNIDADE ORCAMENTARIA: 04 – SECRETARIA DA FAZENDA
PROJETO ATIVIDADE: 04.123.008-2011 – Gestão das Ações da Fazenda
ELEMENTO: 339039 – Outros serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica

UNIDADE ORCAMENTARIA: 05 – SECRETARIA DE EDUCAÇÃO
PROJETO ATIVIDADE: 12.122.002-2018 – Gestão dos serviços Educacionais
ELEMENTO: 339039 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica

UNIDADE ORCAMENTARIA: 13 – SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA, ESPORTE E LAZER
PROJETO ATIVIDADE: 13.392.003-2061 – Gestão das Ações das Atividades Culturais
PROJETO ATIVIDADE: 13.122.003-2064 – Gestão das ações de Esporte e Lazer
ELEMENTO: 339039 – Outros serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica

UNIDADE ORCAMENTARIA: 12 – SISTEMA DE CONTROLE INTERNO
PROJETO ATIVIDADE: 04.124.008-2014 – Gestão das Ações da Auditoria interna
ELEMENTO: 339039 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica

UNIDADE ORCAMENTARIA: 10 – SECRETARIA DE AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE
PROJETO ATIVIDADE: 20.122.007-2067 – Gestão das Ações da Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente
ELEMENTO: 339039 – Outros serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica

UNIDADE ORCAMENTARIA: 14 - SECRETARIA MUNICIPAL DE INDÚSTRIA E COMÉRCIO
PROJETO ATIVIDADE: 22.691.007-4050 – Gestão das Ações da Secretaria de Indústria e Comércio
ELEMENTO: 339039 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica

UNIDADE ORCAMENTARIA: 06 – SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA
PROJETO ATIVIDADE: 15.451.004-2037 – Gestão das Ações da Secretaria de Infraestrutura
ELEMENTO: 339039 – Outros serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica

UNIDADE ORCAMENTARIA: 11 – SECRETARIA DE PLANEJAMENTO
PROJETO ATIVIDADE: 04.122.008-2069 – Gestão das Ações de Planejamento
ELEMENTO: 339039 – Outros serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica

UNIDADE ORCAMENTARIA: 02 – SECRETARIA PARTICULAR DE GOVERNO
PROJETO ATIVIDADE: 04.122.008-2004 – Gestão das Ações do Gabinete do Prefeito
ELEMENTO: 339039 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica                      

UNIDADE ORCAMENTARIA: 15 – ASSESSORIA JURIDICA
PROJETO ATIVIDADE: 03.061.008-2005 – Gestão das Ações Jurídica
ELEMENTO: 339039 – Outros serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica
ÓRGÃO: 7 – SECRETARIA DE SAÚDE

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 43 – FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE-FMS
PROJETO ATIVIDADE: 103010052039 – Gestão de Ações de Saúde da Família-PSF
PROJETO ATIVIDADE: 101220052040 – Gestão das Ações Administrativas da Saúde
PROJETO ATIVIDADE: 103030052049 – Gestão das Ações de Atenção Psicossocial – CAPS
PROJETO ATIVIDADE: 103020052050 – Gestão das Ações de Média e Alta Complexidade
PROJETO ATIVIDADE: 103010052041 – Gestão das Ações do Programa de Agentes Comunitários de Saúde – PACS
PROJETO ATIVIDADE: 103050052042 – Gestão das Ações de Vigilância Epidemiológica – ECD
PROJETO ATIVIDADE: 103040052043 – Gestão das Ações de Vigilância Sanitária
PROJETO ATIVIDADE: 103030052044 – Gestão das Ações da Assistência Farmacêutica 
PROJETO ATIVIDADE: 103010052045 – Gestão das Ações da Assistência Odontológica
PROJETO ATIVIDADE: 103020052046 – Gestão das Ações do Hospital
PROJETO ATIVIDADE: 101220052047 – Gestão das Ações Administrativas do Fundo Municipal de Saúde
PROJETO ATIVIDADE: 103010052048 – Gestão das Ações de Atenção Básica – PAB	
PROJETO ATIVIDADE: 103020052073 – Gestão das Ações SAMU
PROJETO ATIVIDADE: 103030052077 – Gestão das Ações do Centro de Testagem e Aconselhamento – CTA/AIDS
CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICO: 3390399900 – Demais Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica
ÓRGÃO: 08 – SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 44 – FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
PROJETO ATIVIDADE: 08.244.006-2055 – Gestão das Ações Administrativas da Assistência Social
PROJETO ATIVIDADE: 08.122.006-2053 – Gestão das Ações de Controle Social
CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA: 3390390000 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 

3. DO CREDENCIAMENTO
3.1 Como condição específica para participação do pregão por meio eletrônico é necessário, previamente, o credenciamento do usuário, através do Banco do Brasil.
3.2 O credenciamento dar-se-á através da atribuição de chave de identificação e senha individual que será pessoal e intransferível para acesso ao sistema, sendo o credenciado responsável por todos os atos praticados nos limites de suas atribuições e competências, implicando em responsabilidade legal e a presunção de capacidade técnica para realização das transações inerentes ao Pregão Eletrônico.

3.3 Quaisquer informações e esclarecimentos sobre o sistema licitações-e devem ser obtidos, exclusivamente, junto ao Banco do Brasil, através dos telefones 3003 0500 - Suporte Técnico ou 0800-785678 - BB Responde.

4. CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO
4.1 Poderão participar desta licitação, empresas cujo ramo de atividade esteja compatível com o objeto deste Pregão Eletrônico.

4.2 Será vedada a participação de licitantes nas seguintes situações:

a) Declaradas inidôneas por ato do Poder Público;

b) Estiverem com falência decretada;

c) Estiverem impedidas de licitar ou contratar com a Prefeitura Municipal de Bom Jesus da Lapa;

d) Reunidas em consórcio.

e) Estejam cumprindo penalidade imposta por qualquer órgão da Administração Pública, nas hipóteses previstas no art. 88 da Lei 8.666/93;

f) Enquadrados nas hipóteses previstas nos incisos I, II e III do art. 9º da Lei Federal nº 8.666/93;

g) Tenham funcionário ou membro da Administração Municipal, mesmo subcontratado, como dirigente, acionista, detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, controlador ou responsável técnico, consoante o art. 9º da Lei 8.666/93.


5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
5.1 Os licitantes encaminharão, por meio do sistema, a proposta sem a identificação do licitante com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da proposta, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação.

5.2 O envio da proposta em campo próprio do sistema, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha.

5.3 As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006.

5.4 Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

5.5 Até a abertura da proposta, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema;

5.6 Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da proposta.



6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA
6.1 A proposta de preços sem a identificação do licitante deverá ser enviada em formulário eletrônico em campo próprio do sistema, através do site http://www.licitacoes-e.com.br, no prazo previsto para recebimento das propostas. O não envio da proposta de preço acarretara a desclassificação da licitante.

6.2 O Licitante deverá manifestar em campo próprio, o pleno conhecimento e atendimento às exigências de habilitação e demais condições previstas neste edital e que assume como firme e verdadeira sua Proposta e lances.

6.3 O licitante deverá indicar especificação completa dos bens ou serviços, atendendo a todas as exigências discriminadas no Termo de Referência, com a descrição precisa do que pretende ofertar, inclusive com a indicação da marca do produto cotado;

a) A marca do produto ofertado deverá, obrigatoriamente, constar no campo “Informações  Adicionais”   da   proposta   do   licitante,   lançada   no   sistema eletrônico,   sob   pena   de desclassificação.  No  caso  da  marca  coincidir  com  o  nome  do  licitante,  deve-se  constar  a  expressão “Marca Própria”.


6.4 Até a abertura da sessão, o licitante poderá retirar ou substituir a proposta anteriormente encaminhada.

6.5 A proposta de preços deverá apresentar os preços unitários, totais e global, para o serviço ou produto ofertado, expressando os valores em moeda nacional, em duas casas decimais, em algarismos e por extenso, ficando esclarecido que não serão admitidas propostas alternativas.

6.6 Nos preços unitários propostos estão inclusos e diluídos os custos relativos a todos os serviços preliminares, complementares, ou provisórios necessários à perfeita execução do serviço, mesmo que não constem das planilhas de preço, como também todos os custos relativos à mão de obra, materiais e equipamentos a serem utilizados, aos transportes, encargos sociais e trabalhistas, contribuições fiscais, bem como todas as despesas diretas e indiretas e quaisquer outras necessárias à execução do objeto contratado.

6.7 [bookmark: _GoBack]O formulário da proposta de preços em sua forma impressa, conforme modelo do Anexo II, deverá constar junto aos documentos de habilitação.

6.8 Os licitantes ficam obrigados a manter a validade da proposta por no mínimo 60 (sessenta) dias, a contar da data fixada para início da sessão pública.
6.9 Decorrido o prazo de validade das propostas, sem convocação para contratação, ficam os licitantes liberados dos compromissos assumidos, mas na hipótese de o licitante vencedor ser convocado e aceitar assinar o contrato, considerar-se-á como prorrogada a validade da proposta de preços apresentada por igual prazo.
6.10 A formulação da proposta implica para o licitante a observância dos preceitos legais e regulamentares, tornando-o responsável pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados.
6.11 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES

7.1 A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.

7.2 Iniciada a sessão pública do pregão não cabe desistência da proposta.

7.3 O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência.

a) Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante e que não esteja anexada em seu compo próprio.

b) A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real por todos os participantes.

c) A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação.

7.4 O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão da fase de lances.

7.5 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes.

7.6 Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.

a) O lance deverá ser ofertado pelo valor total do lote.

7.7 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.

7.8 O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.

7.9 O intervalo mínimo de diferença de valorentre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser conforme o sistema.

7.10 Caberá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o curso de todo certame licitatório, até mesmo após a fase de disputa, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema, bem como pela sua desconexão.

7.11 Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo “COM DISPUTA EM SESSÃO PÚBLICA”, 

7.12 Classificadas as propostas, o Pregoeiro dará início à fase competitiva, quando então os licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo o licitante imediatamente informado do seu recebimento do valor consignado no registro. 
7.13 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observado o horário fixado e as regras de aceitação dos mesmos. 
7.14 Não serão aceitos dois ou mais lances iguais, prevalecendo aquele que for recebido e registrado primeiro. 
7.15 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado que tenha sido apresentado pelos demais licitantes, vedada a identificação do detentor do lance.
7.16 No caso de desconexão do Pregoeiro, no decorrer da etapa de lances, se o sistema eletrônico permanecer acessível aos licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos realizados.
7.17 O Pregoeiro, quando possível, dará continuidade à sua atuação no certame, sem prejuízo dos atos realizados.
7.18 Quando a desconexão do Pregoeiro persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do Pregão será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa do Pregoeiro aos participantes.
7.19 O encerramento da etapa de lances será decidido pelo Pregoeiro, que informará, com antecedência de 1 (um) a 60 (sessenta) minutos, o prazo para início do tempo de iminência.
7.20 Decorrido o prazo fixado pelo Pregoeiro, o sistema eletrônico encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá período de tempo de até 30 (trinta) minutos, aleatoriamente determinado pelo sistema, findo o qual será automaticamente encerrada a fase de lances. 
7.21 Caso o sistema não emita o aviso de fechamento iminente, o Pregoeiro se responsabilizará pelo aviso de encerramento aos licitantes, informando que, depois de transcorridos 30 (trinta) minutos, a contar do aviso do Pregoeiro, a qualquer momento a etapa de lances será encerrada. 
7.22 Após o encerramento da etapa de lances e logo a empresa for declarada vencedora, obrigatoriamente a empresa enviará via sistema do BB, todos os documentos de habilitação no prazo de 2 (horas), sem exeção, responsabilizando-se por falta destes, não sendo permitido o envio de documentos apos.
7.23 A empresa que não se atentar para o item 7.22, será automaticamente desclassificada.
7.24 Após o encerramento da analise da proposta de preço e documentos de habilitgação, e constatando que estes atendem aos termos do Edital, o Pregoeiro poderá encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta diretamente ao licitante que tenha apresentado lance mais vantajoso, para que seja obtida a melhor proposta, observado o critério de julgamento, não se admitindo negociar condições diferentes das previstas neste Edital. 
7.25 Benefícios às Microempresas e Empresas de Pequeno Porte:
a) Será assegurado, como critério de desempate, preferência de contratação para as Microempresas e Empresas de Pequeno Porte (artigo 44 da Lei Complementar nº 123, de 14/12/2006).
b) Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas Microempresas ou Empresas de Pequeno Porte, sejam superiores em até 5% (cinco por cento) à proposta mais bem classificada;
c) A Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, citada no subitem acima, mais bem classificada, e àquelas que se seguirem na ordem de classificação, serão convocadas para apresentar nova proposta no prazo máximo de 5 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, sob pena de preclusão. 
7.26 Para efeito do disposto deste Edital (art. 45 da Lei Complementar nº 123, de 14/12/2006), ocorrendo o empate, proceder-se-á da seguinte forma:
7.27  A Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte mais bem classificada poderá apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que será adjudicado em seu favor o objeto licitado; 
7.28 Não ocorrendo a contratação da Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, na forma da alínea “a” acima, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese do § 2º do art. 44 da Lei Complementar nº 123, supra mencionada, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito; 
7.29 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte que se encontrem no intervalo estabelecido no § 2º do art. 44 da Lei Complementar nº 123, retro mencionada, os lances serão ofertados de acordo com a ordem de classificação definida pelo próprio sistema. 
7.30 Na hipótese da não contratação nos termos previstos acima, o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame. 
7.31 A condição prevista neste edital  somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não tiver sido apresentada por Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, bem como, as empresas produtoras de bens e serviços de informática no País, que usufruam dos benefícios constantes do art. 3º da Lei 8.248 de 23/10/1991 e do Decreto nº 7.174 de 15/05/2010. 
7.32 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.

8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA.
8.1 Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo único do art. 7º e no § 9º do art. 26 do Decreto n.º 10.024/2019.

8.2 Será rejeitada e desclassificada a proposta realinhada que apresentar marca do produto divergente daquela apresentada originalmente.

8.3 Será rejeitada a proposta que apresentar valores irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços de mercado acrescidos dos respectivos encargos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do licitante, para os quais ele renuncie à parcela ou à totalidade da remuneração.

8.4 O pregoeiro poderá solicitar parecer de técnicos pertencentes ao quadro de pessoal da Secretaria Requisitante ou, ainda, de pessoas físicas ou jurídicas estranhas a ela, para orientar sua decisão.

8.5 Quando for do envio da proposta reformulada no sistema (valores reajustados de acordo o fechamento do lote), para esta deverá ser observada obrigatorimente nos valores unitários 6 (seis) digitos após a virgula (0,000000), em observancia ao sistema, em Excel ou Wold, sendo vedado fotos das planilhas,em PDF ou planilha fisica

a)  será desclassifica a ampresa que não observar as exigencia de que trata o item 8.5.

8.6 Se a proposta não for aceitável ou se o licitante não atender às exigências habilitatórias, o pregoeiro examinará a proposta subsequente e, assim, sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda a este edital.

8.7 Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita;

8.8 Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata;

8.9 O Pregoeiro convocará o licitante declardo vencedor para enviar a proposta reformulada (item 8.5) e documentos de habilitação, por meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 03 (três) horas, sob pena de desclassificação.

8.10 Após o lote ser declarado Adjudicado o licitante terá o prazo de 5 (cinco) dias, para enviar os documentos fisicos de habilitação ao setor de licitação.

a) É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.

b) Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta.

c) Caso a compatibilidade com as especificações demandadas, sobretudo quanto a padrões de qualidade e desempenho, não possa ser aferida pelos meios previstos nos subitens acima, o Pregoeiro exigirá que o licitante classificado em primeiro lugar apresente amostra, sob pena de não aceitação da proposta, no local a ser indicado e dentro de 05 (cinco) dias úteis contados da solicitação.

8.11 Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

8.12 Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a sua continuidade.


a) O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital.

b) Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor.

8.13 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 

8.14 Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema,  da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso.

8.15 Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta e o pregoeiro declarar a empresa vencedora, esta deverá enviar no sistema toda a documentação de habilitação do licitante, observado o disposto neste Edital, no prazo de 3 (três horas), para que todos tenha acesso e analise dos dos respcetivos documentos.

8.16 Apos a etapa de lances caberá excluivamente ao licitante acompanhar as operações e solicitações no sistema eletrônico, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema (mensagens nos lotes respectivos).


9. DA HABILITAÇÃO

9.1.1 HABILITAÇÃO JURÍDICA:
9.1.2 Deverão ser enviados ao sistema, logo apos a empresa ser declarada vencedora, no prazo de 3 (três) horas, para acesso e analise de todos os particpantes.

9.1 Na habilitação do licitante detentor da proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, atravé das seguintes certidões: 
a) Certidão Consolidada de Pessoa Jurídica - CNPJ do Tribunal de Contas da União, no endereço eletrônico https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/, e diretamente nos sítios oficiais para emissão das certidões do CPF do sócio majoritário: 
b) Certidão Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União - www.portaldatransparencia.gov.br/ceis; 
c) Certidão Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php.
d) Certidao Nacional de Inabilitados e Inidôneos, mantido pelo Tribunal de Contas da União - TCU, contas.tcu.gov.br/ords/f?p=inabilitado:certidao; 
e) As certidões deverá ser juntas em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n.° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 
f) Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de condição de participação.
g) Registro Comercial, no caso de empresa individual podendo ser substituído por certidão simplificada, expedida pela Junta Comercial da sede da licitante; 
i) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e no caso de sociedades por ações, acompanhado dos documentos de eleição dos seus administradores e respectivas alterações, se houver, podendo ser substituídos por certidão simplificada expedida pela Junta Comercial da sede da licitante;
j) Comprovante de inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova da diretoria em exercício, podendo ser substituído por certidão expedida pelo Registro Civil das Pessoas Jurídicas; 

g) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país, e ato de registro ou autorização para funcionamento, expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.


9.3 REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:
ii) Comprovante de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ.
iii) Prova de Regularidade com a Dívida Ativa da União e Seguridade Social; mediante apresentação de Certidão Conjunta de Negativa de Débitos, relativos a tributos federais e à Dívida Ativa da União e Seguridade Social (INSS);

iv) Prova de regularidade para com a Fazenda Pública Estadual e Municipal da sede do licitante;

v) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), mediante apresentação de Certificado de Regularidade da Situação/CRF.Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão (Lei 12.440/11).

vi) A comprovação da regularidade fiscal deverá ser efetuada mediante a apresentação das competentes certidões negativas de débitos, ou positivas com efeitos de negativas.

9.4 QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA.


a. Certidão negativa de falência ou recuperação judicial, ou liquidação judicial, ou de execução patrimonial, conforme o caso, expedida pelo distribuidor da sede do licitante, ou de seu domicílio, dentro do prazo de validade previsto na própria certidão, ou, na omissão desta, expedida a menos de 90 (noventa) dias contados da data da sua apresentação;
b. No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite- se a apresentação de balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade. A comprovação exigida no item anterior deverá ser feita da seguinte forma: 
c. No caso de sociedades anônimas, cópia autenticada do balanço patrimonial e demonstrações contábeis, publicados no Diário Oficial do Estado / Distrito Federal ou, se houver, do Município da sede da empresa; 
d. No caso de empresas de responsabilidade limitada, cópia autenticada das páginas do Livro Diário, contendo Termo de Abertura, Balanço Patrimonial, Demonstrações Contábeis e Termo de Encerramento, com o respectivo registro na Junta Comercial e, no caso de sociedades simples (cooperativas), no cartório competente. 
e. A boa situação financeira do licitante será avaliada pelos Índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), igual ou maiores que 1 (um), resultantes da aplicação das fórmulas abaixo, com os valores extraídos de seu balanço patrimonial ou apurados mediante consulta in loco, no caso de empresas inscritas no CFMC:

	LG =
	  Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo	

	
	Passivo Circulante + Passivo Não Circulante



	SG =
	  Ativo Total	

	
	Passivo Circulante + Passivo Não Circulante



	LC =
	  Ativo  Circulante	

	
	Passivo Circulante



f. O licitante que apresentar índices econômicos iguais ou inferiores a 1 (um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral, Solvência Geral e Liquidez Corrente deverá comprovar que possui Patrimônio Líquido equivalente a 10% (dez por cento) do valor total estimado da contratação.

g. No caso de Empresas de Pequeno Porte (EPP) e Micro empresas (ME), fica dispensado a apresentação do balanço patrimonial, sendo exigível apenas Declaração de Optante Pelo Simples Nacional, conforme o disposto no Artigo 3º do Decreto nº 6.204/2007 e da Lei Complementar nº 123/2006.

9.5 QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

h) Comprovação de aptidão para a prestação dos serviços/fornecimento em características, quantidades e prazos comparáveis com o objeto desta licitação, ou com o item pertinente, mediante a apresentação de um ou mais atestado(s) de Capacidade Técnica (declaração ou certidão), fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, declarando ter a empresa licitante prestado ou estar prestando serviços compatíveis e pertinentes, com o objeto descrito no Anexo I deste Edital (Termo de Referência). 
i) Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua atividade econômica principal ou secundária especificadas no contrato social vigente; 
j) Somente serão aceitos atestados expedidos após a conclusão do contrato ou se decorrido, pelo menos, um ano do início de sua execução, exceto se firmado para ser executado em prazo inferior. 
k) Poderá ser admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo do serviço, a apresentação de diferentes atestados de serviços executados de forma concomitante, pois essa situação se equivale, para fins de comprovação de capacidade técnico-operacional, a uma única contratação, nos termos do Item 10.9 do Anexo VII-A da IN SEGES/MPDG n.º 5/2017. 
l) O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados apresentados, apresentando, dentre outros documentos, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foram prestados os serviços, consoante o disposto no Item 10.10 do Anexo VII-A da IN SEGES/MPDG n.º 5/2017. 
m)  O(s) Atestado(s) e/ou Certidão(ões) apresentada(s) poderá(ão) ser diligenciado(s) de acordo com o parágrafo 3º do art. 43, da Lei 8.666/93 e suas alterações posteriores. 
n) Alvará para funcionamento, conforme o caso, expedido pela sede do licitante. Caso o documento exigido nesta alínea não indique a sua validade, considerar-se-á o prazo de 12 (doze) meses, contados da sua emissão. 
p) Comprovante de que os sistemas são desenvolvidos por empresa de software detentora dos direitos autorais, 
q)  Certidão de Registro e Quitação da empresa e do(s) seu(s) responsável(is) técnico(s) (Administrador) para com o Conselho Regional de Administração - CRA do local da sua sede, nos termos da legislação em vigor, contendo dados cadastrais atuais.
r)  Capacidade Técnico-Profissional: Comprovação da licitante possuir em seu quadro permanente, como empregado, como autônomo, como sócio ou como Procurador, um profissional de nível superior detentor de certidão de acervo técnico — CAT registrado no CRA, dentro da validade e compatível com o objeto licitado.
s)  Capacidade técnico-operacional: Apresentação de, no mínimo, 1 (um) atestado de aptidão da Empresa licitante, acompanhado da certidão de registro, na validade exigida pelo Conselho Federal de Administração, para execução de serviços compatíveis com o objeto desta licitação, em características, com quantidade mínima de 50% da quantidade de estagiários estimados no Termo de Referência e prazos que permitam o ajuizamento da capacidade de atendimento, conforme item 7.2 do Termo de Referência, fornecidos por pessoa jurídica de direito público ou privado, devidamente registrado no Conselho Regional de Administração — CRA/BA e visado pelo seu Responsável Técnico. Caso a licitante seja sediada fora do Estado da Bahia, deverá apresentar seu atestado de aptidão registrado no CRA do seu Estado de origem, bem como seu Visto no CRA-BA, 
t) O Visto no CRA-BA só será exigido para fins de assinatura do termo Contratual.
u)  Não serão aceitos atestados emitidos pelo licitante em seu próprio nome, nem algum outro que não tenha originado de contratação.

9.6  OUTROS DOCUMENTOS
9.6.1 Declaração Única, conforme modelo do Anexo III, contendo:

a) Declaração em papel timbrado de que não possui, em seu quadro de pessoal, empregado(s) com menos de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal de 1998.

b) Declaração em papel timbrado de inexistência de fato superveniente e impeditivo de sua habilitação, na forma do art. 32, § 2º, da Lei n.º 8.666/93;

c) Declaração em papel timbrado de que cumprem plenamente os requisitos de habilitação;

d) Declaração em papel timbrado de Elaboração Independente de Proposta;

e) Declaração em papel timbrado que esta empresa é considerada MICROEMPRESA ou EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme Incisos I e II do artigo 3º da Lei Complementar nº 123 de 14/12/2006 e que está excluída das vedações constantes do parágrafo 4º do artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 14/12/2006.

f) Os documentos de habilitação poderão ser apresentados em original, ou através de publicações em órgão de imprensa oficial, ou cópia autenticada por cartório competente ou pelos servidores do Setor de Licitação, mediante apresentação dos originais.

g) Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitação de documentos em substituição aos requeridos no presente edital e seus anexos.

h) Os documentos extraídos via Internet serão considerados válidos após a confirmação da autenticidade por servidor municipal no endereço oficial (site) do órgão emitente. 

i) A existência de restrição na comprovação da regularidade fiscal das microempresas e empresas de pequeno porte sujeitas ao regime da Lei Complementar nº 123/06 não implica a inabilitação automática das mesmas.

j) Todos os documentos anexados ao Sistema, bem como, a proposta de preços devem está obrigatorimente legiveis, sem rasuras e de fácil leitura (seram scaneados para ser enviados ao TCM), sob pena, de não serem aceitos e consequetemente desclassificados.

v) DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA
a. A sessão pública poderá ser reaberta:
b.  Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam.
c.  Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos posteriores ao encerramento da etapa de lances.
d.  Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta.
e. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, de acordo com a fase do procedimento licitatório.
f.  A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no SISTEMA, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados.

w) DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO
a. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos apresentados.

b. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente homologará o procedimento licitatório. 


x) DOS ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÕES
a. Os pedidos de esclarecimentos e/ou impugnações referentes ao processo licitatório serão enviados ao pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, por meio eletrônico através do e-mail licitacao@bomjesusdalapa.ba.gov.br, ou presencialmente protocolizadas na Comissão Permanente de Licitação – Rua Marechal Floriano Peixo, nº 208 – Sala de Reunião – Segundo Andar – Centro – Bom Jesus da Lapa/Ba – Cep: 47.600-000.
b. O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos e impugnações no prazo de dois dias úteis, contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos.
c.  As respostas aos pedidos de esclarecimentos e impugnações serão divulgadas pelo sistema e vincularão os participantes e a administração. 
d. As impugnações entregues após o decurso dos prazos legais, não serão acatadas pelo pregoeiro.
e. A impugnação não possui efeito suspensivo e caberá ao pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de dois dias úteis, contado da data de recebimento da impugnação.
f. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação.
g.  Acolhida a impugnação contra o edital, será definida e publicada nova data para realização do certame.

y) RECURSO
a.  Após a etapa de lances, qualquer licitante, inclusive o que for desclassificado antes da fase de disputa, apõs o ato de declaração do vencedor, poderá se manifestar de forma imediata, motivadamente e sucinta, sua intenção de interpor recurso através do campo proprio do sistema eletrônico.
b. Os documentos de habilitação da empresa declarada vencedora e enviadas aos sistema estara a disposição das demais licitantes para analise e questionamentos, via sistema – enviar mensagens.
c. O Sistema aceitará esta intenção de forma imediata, ao ato de declaração do vencedor; a ausência desta manifestação neste prazo importará na decadência do direito de recurso.

d. A partir da manifestação será concedido o prazo de 03 (três) dias úteis para apresentar as razões constantes do recurso, que deverão ser encaminhadas ao Setor de Licitações, ficando os demais licitantes desde logo, intimados para, querendo, apresentar contrarrazões no mesmo prazo, que começará a contar do término do prazo do recorrente.

e. Os recursos e contrarrazões deverão ser enviados por meio eletrônico através do e-mail licitacao@bomjesusdalapa.ba.gov.br, ou presencialmente protocolizadas na Comissão Permanente de Licitação – Rua Marechal Floriano Peixo, nº 208 – Sala de Reunião – Segundo Andar – Centro – Bom Jesus da Lapa/Ba – Cep: 47.600-000, das 08h às 12h.

f. Cabe ao Pregoeiro receber e examinar os recursos e contrarrazões de recurso, podendo reconsiderar sua decisão, em 05 (cinco) dias úteis ou, nesse mesmo período, quando mantiver sua decisão, encaminhá-lo(s) à autoridade competente que decidirá sobre a sua pertinência, no mesmo prazo, contado do recebimento do recurso, sob pena de responsabilidade.

i. A análise quanto ao recebimento ou não do recurso, pelo Pregoeiro, ficará adstrita à verificação da tempestividade e da existência de motivação da intenção de recorrer.

g. Decididos os recursos, a Autoridade competente fará a adjudicação do objeto ao licitante vencedor e homologará o procedimento licitatório.

h. Manifestações posteriores e os recursos que forem enviados e-mail não serão acatadas pelo Pregoeiro.

i. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados na sala do Setor de Licitação.

j. Os licitantes que apresentarem questionamentos, quer sob a forma de impugnação, quer em caráter de recurso, para obter o retardamento do certame licitatório, aplicar-se-ão as penalidades previstas no art. 7°, da Lei n° 10.520/2002.

k. O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

z) CONTRATAÇÃO
a. Homologada a licitação pela autoridade competente, a Administração emitirá a nota de empenho e depois firmará contrato específico com o licitante vencedor, visando a execução do objeto desta licitação nos termos da minuta que integra este edital.

b. O adjudicatário será convocado a assinar o termo de contrato, ou instrumento equivalente, se for o caso, no prazo de até 08 (oito) dias úteis, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas, podendo solicitar sua prorrogação por igual período, por motivo justo e aceito pela Administração.

i. Se, por ocasião da formalização do contrato, as certidões de regularidade de débito da Adjudicatária perante a Seguridade Social (INSS), o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), a Justiça do Trabalho (CNDT) e as Fazendas Federal, Estadual e Municipal, estiverem com prazos de validade vencidos, o órgão  licitante verificará a situação por meio eletrônico hábil de informações, certificando nos autos do processo a regularidade e anexando os documentos passíveis de obtenção por tais meios, salvo impossibilidade devidamente justificada.

ii. Se não for possível atualizá-las por meio eletrônico hábil de informações a Adjudicatária será notificada para, no prazo de 02 (dois)dias úteis, comprovar a sua situação de regularidade de que trata o subitem 16.2.1, mediante a apresentação das certidões respectivas, com prazos de validade em vigência, sob pena de a contratação não se realizar.

c. Se o licitante vencedor, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não celebrar o contrato, é facultado à Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas na legislação pertinente, examinar e verificar a aceitabilidade das propostas subsequentes, na ordem de classificação, bem como o atendimento, pelo licitante, das condições de habilitação, procedendo à contratação.

d. A assinatura do contrato deverá ser realizada pelo representante legal da empresa ou mandatário com poderes expressos.

e. A contratada ficará obrigada a aceitar nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões que se fizerem necessárias, de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

f. A variação do valor contratual para fazer face ao reajuste de preços previsto no próprio contrato, quando for o caso, compensações ou apenações financeiras decorrentes das condições de pagamento nele previstas,  bem como o empenho de dotações orçamentárias suplementares até o limite do seu valor corrigido, não caracterizam alteração do mesmo, podendo ser registrados por simples apostila, dispensando a celebração de aditamento.

g. O futuro contrato não poderá ser objeto de sub-contratação, cessão ou transferência, no todo ou em parte, sem prévia e expressa anuência da Administração.

aa) DOS PRAZOS
a. Entrega dos materiais/ execução do serviço: em até 10 (dez), dias, após a emissão da solicitação de fornecimento/serviço.

b. Local de entrega: No município do Bom Jesus da Lapa/BA, CEP: 47.600-000, conforme ordem de fornecimento.

ab) CONDIÇÃO DE PAGAMENTO
a. O (s) pagamento (s) devido (s) à Contratada será (ão) efetuado(s) pela PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM JESUS DA LAPA através de Ordem Bancária, mediante depósito na conta corrente da Contratada, após entrega dos materiais, no prazo, valor e condições estabelecidas no Contrato, em até em 30, 60 ou/até 90 dias de vencimento de cada pedido, após o recebimento da Nota Fiscal/Fatura, emitida de acordo com a Nota de Empenho, a qual será conferida e atestada pelo servidor ou Comissão responsável pelo recebimento, observado o estabelecido no art. 5° da Lei 8.666/93, e desde que não ocorra fato impeditivo provocado pela Contratada.
b. Nenhum pagamento será efetuado à Contratada enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito de reajustamento dos preços ou correção monetária.

c. O(s) pagamento(s) indicado no item 18.2, somente será (ão) liberado(s) mediante apresentação da Nota Fiscal/Fatura, emitida em nome da Prefeitura Municipal de Bom Jesus da Lapa.

d. Havendo erro na Nota Fiscal/Fatura ou descumprimento das condições pactuadas, no todo ou em parte, a tramitação da Nota Fiscal/Fatura será suspensa para que a CONTRATADA tome as providências necessárias à sua correção. Passará a ser considerada, para efeito de pagamento, a data de reapresentação do documento em questão, corrigido e atestado.

e. Os pagamentos somente serão realizados após a comprovação de regularidade da documentação obrigatória e parcial (receita estadual e municipal) da licitante vencedora junto ao Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, por meio de consulta on-line feita pela Controladoria Geral do Município ou mediante a comprovação documental da manutenção da regularidade perante a Fazenda Nacional, a CNDT (Certidão de débitos trabalhistas), a Seguridade Social, o FGTS e das Fazendas estadual e municipal, exigidas na fase de habilitação do certame licitatório.

f. Será efetuada a retenção de tributos e contribuições, pelo fornecimento de bens ou prestação de serviços em geral, inclusive obras, conforme artigo 64 da Lei 9.430, de 27/12/1996. As pessoas jurídicas optantes pelo SIMPLES não estão sujeitas à retenção, desde que apresentem Declaração na forma do Anexo IV da IN SRF n° 480 de 15 de dezembro de 2004.

g. A licitante vencedora, de acordo com o Decreto nº 9.265/04 e da Resolução nº 956/05 do Tribunal de Contas dos Municípios do Estado da Bahia, fica obrigada a fornecer a nota fiscal eletrônica ao setor competente no momento da apresentação do débito da contratante, como condição obrigatória para o adimplemento do referido débito.

h. A nota fiscal de que trata o artigo anterior deverá ser emitida mediante acesso ao endereço eletrônico www.sefaz.ba.gov.br, da Secretaria Estadual da Fazenda.

ac) SANÇÕES
a. Ficará impedida de licitar e contratar com o Município, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas neste edital e das demais cominações referidas no Capítulo IV da Lei nº. 8.666/93, no que couber, garantido o direito prévio da ampla defesa, a licitante que:

a) Deixar de entregar documentação exigida no edital;
b) convocada dentro do prazo de validade de sua proposta não assinar o contrato ou não retirar a Nota de Empenho;
c) Apresentar documento falso ou fizer declaração falsa;
d) Ensejar o retardamento da execução do objeto do Pregão;
e) Não mantiver a proposta, injustificadamente;
f) Falhar ou fraudar na execução do contrato;
g) Comportar-se de modo inidôneo;
h) Cometer fraude fiscal.

b. Pelo atraso injustificado, inexecução total ou parcial do contrato, o Município Bom Jesus da Lapa poderá, garantida a defesa prévia, aplicar à CONTRATADA as multas fixadas a seguir, sem prejuízo de outras sanções previstas neste edital, no contrato, e demais legislações aplicáveis à espécie:

a) Advertência;
b) Multa moratória de 0,2% (dois décimos por cento) por dia de atraso na execução do contrato, tomando por base o valor global do respectivo lote;
c) Multa de 2%(dois por cento) a partir do 16º (décimo sexto) dia, até o 30º dia de atraso.
d) Multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor global do respectivo lote.
e) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com Administração por período não superior a dois (02) anos;
c. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com Administração Pública.O atraso injustificado na execução do contrato, por período superior a 30 (trinta) dias, poderá ensejar a rescisão do contrato.

d. Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificado e aceito pela PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM JESUS DA LAPA a CONTRATADA ficará isenta das penalidades mencionadas nos itens anteriores.

e. O percentual de multa previsto no terceiro item deste tópico, incidirá sobre o valor atualizado do contrato, tendo como fator de atualização o percentual da taxa SELIC – Sistema Especial de Liquidação e Custódia – que incidirá a partir da data em que ocorrer o fato, até o dia do efetivo pagamento da multa.


f. Independente da sanção aplicada, a inexecução total ou parcial do contrato poderá ensejar, ainda, a rescisão contratual, nos termos previstos na Lei nº. 8.666/93, bem como a incidência das consequências legais cabíveis, inclusive indenização por perdas e danos eventualmente causados à CONTRATANTE.

g. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999.

h. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

ad) ANULAÇÃO E REVOGAÇÃO
18.1 Esta licitação poderá ser revogada por interesse da Administração decorrente de fato superveniente, devidamente comprovado, ou anulada por vício ou ilegalidade, sem que as licitantes tenham direito a qualquer indenização, à exceção do disposto no art. 59 da Lei 8.666/93, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

ae) DISPOSIÇÕES GERAIS
a. A formulação da proposta implica para o licitante a aceitação integral e irretratável dos termos deste edital e seus anexos, bem como a observância dos preceitos legais e regulamentares, tornando-o responsável pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados.

b. Fica reservado à Administração o direito de:

a) adiar a data de abertura das propostas da presente licitação, dando conhecimento aos interessados através de correspondência oficial encaminhada com antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas da data inicialmente marcada;

b) transferir para o primeiro dia útil subsequente, caso haja impedimento na realização da licitação na data marcada para a sua abertura, mantidas as demais condições.

c. O(a) Pregoeiro(a) poderá em qualquer fase da licitação, suspender os trabalhos, procedendo o registro da suspensão e a convocação para continuidade dos mesmos, bem como promover diligências destinadas a esclarecer ou a complementar a instrução do processo licitatório, desde que não implique em inclusão de documento ou informação que devería constar originalmente da proposta.

d. Os licitantes intimados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão fazê-lo no prazo determinado pelo(a) Pregoeiro(a), sob pena de desclassificação/inabilitação.

e. As decisões referentes a este processo licitatório poderão ser comunicadas aos licitantes por qualquer meio de comunicação que comprove o recebimento ou, ainda, mediante publicação no Diário Oficial do Município.

f. Os casos omissos no presente edital serão resolvidos pela Pregoeira que deverá valer-se das disposições legais pertinentes.

g. A autoridade competente poderá, em qualquer fase do processo licitatório, desclassificar a proposta do licitante que for declarado inidôneo na área da Administração Pública.

h. A qualquer tempo, antes da data fixada para apresentação das propostas, poderá o(a) Pregoeiro(a), se necessário, modificar este edital, hipótese em que deverá proceder à divulgação, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas.

i. O(a) pregoeiro(a), no interesse da Administração poderá relevar falhas formais constantes da documentação e proposta, desde que não comprometam a lisura do procedimento ou contrariem a legislação pertinente.

j. A falsidade das declarações prestadas no presente certame, poderá caracterizar o crime de que trata o artigo 299 do Código Penal, sem prejuízo do enquadramento em outras figuras penais e das sanções administrativas previstas neste edital, mediante o devido processo legal, e implicará, também, na inabilitação do licitante, se o fato vier a ser constatado durante o trâmite da licitação.

k. As propostas de preços readequadas e qualquer correspondência referente a este Pregão deverão ser encaminhados à Comissão Permanente de Licitação, na Rua Acre, s/n, Bom Jesus da Lapa - Bahia.

l. As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, sem comprometimento da segurança da futura aquisição.

m. Os licitantes deverão acompanhar as mensagens referentes a esta licitação (respostas a questionamentos, impugnações, recursos, etc.) através do site do Banco do Brasil, www.licitacoes-e.com.br, sendo exclusivos responsáveis pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo “Chat de Mensagens”.

af) FORO
a. Fica designado o foro da Comarca de Bom Jesus da Lapa, Estado da Bahia - Brasil, para julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes deste edital.

ag) ANEXOS DO EDITAL
a. Indicados no campo VII – Dados do Edital.



Bom Jesus da Lapa/BA, 24 de março de 2021.



Alderacy Santos Silva
Pregoeiro
	



















	

[bookmark: _Toc19267828]ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 027/2021

1. OBJETO

[bookmark: _Hlk19019433]1.1. Trata-se de Contratação de serviços de Agente De Integração dedicado à intermediação de “Programa de Estágio do Município de Bom Jesus da Lapa” supervisionado, conforme dispõe a Lei Federal nº 11.788/2008, e a legislação municipal, o Decreto nº 016/2019, observando a Lei nº 8.666/1993.

2. JUSTIFICATIVA/DETALHAMENTO

Faz-se necessário a contratação para atuar como agente de integração objetivando a execução de programas de estágio do município de Município de Bom Jesus da Lapa, pelo período de 12 (doze) meses, com o intuito em promover aos estudantes do nível médio, nível técnico, nível superior e de nível Pós-Graduação, proporcionando oportunidades de estágios nas secretarias municipais: Secretaria  Municipal da Fazenda, Secretaria Municipal de Administração, Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente, Secretaria Municipal de Indústria e Comercio, Secretaria Municipal Particular de Governo, Secretaria Municipal de Infraestrutura, Secretaria Municipal de Assistência Social, Secretaria Municipal Cultura, Esporte e Lazer, Secretaria Municipal da Saúde e a Secretaria Municipal de Educação, a Controladoria Interna do Município e a Assessoria Jurídica do Município.
A contratação de agente de integração dedicado à intermediação de estágio supervisionado se justifica pela facilitação e celeridade que proporcionará à Prefeitura Municipal de Município de Bom Jesus da Lapa, na identificação das instituições de ensino, bem como na seleção e treinamento do estudante, curso, período e campo em que se pretende oportunizar à realização de estágio curricular.

Nesse sentido, vale ressaltar que tais instituições são estatutariamente voltadas a facilitar os ajustes das condições de estágio curricular entre a instituição de ensino, a empresa e o aluno, encarregando-se, inclusive de providenciar todos os instrumentos jurídicos tratados pela legislação em vigor, mantendo permanente orientação para as partes, além de bem configurar uma relação sobre a qual não há possibilidade de se vindicar posterior relação de emprego.

A Lei Federal nº 11.788/2008 que dispõe sobre estágios de estudantes, em seu art. 5º descreve o que cabe aos agentes de integração: 

I – Receber da Prefeitura as oportunidades de estágio; 
II – Ajustar suas condições de realização; 
III – Fazer o acompanhamento administrativo; 
IV – Encaminhar negociação de seguros contra acidentes pessoais; 
V – Cadastrar os estudantes.

Frente ao quantitativo de vagas e à rotatividade de estagiários que são contratados para atender à Prefeitura Municipal de Município de Bom Jesus da Lapa, faz-se necessário recorrer ao agente de integração para operacionalizar e administrar o programa de estágio da companhia, com a prestação de serviços que assegurem a obediência às exigências legais, tais como: Celebração de convênios com instituições de ensino; Oferta do seguro obrigatório contra acidentes pessoais em favor do estagiário; Emissão do Termo de Compromisso de Estágio e demais documentos necessários à sua legalização.

A Prefeitura tem como um de seus objetivos: formular e supervisionar a implementação de uma política de desenvolvimento econômico sustentável, incentivando notadamente o desenvolvimento tecnológico, a formação de pessoas para o setor de inovação tecnológica, além de promover a articulação para atrair a instalação de novas empresas, atuando como centro de excelência para o desenvolvimento econômico sustentável da cidade de Município de Bom Jesus da Lapa, gerando oportunidades de trabalho e renda.

Visando oportunizar aos munícipes de Município de Bom Jesus da Lapa melhor integração dos serviços públicos prestados pela Prefeitura, divulgação e acompanhamento dessas áreas de atuação abrindo vagas de estágio como uma das formas de impulsionar a quem está iniciando sua vida profissional. Através do estágio o estudante alia conhecimento acadêmico com a experiência vivencial do ambiente de trabalho, elucidando e complementando na prática os temas abordados em sala de aula. Assim, o estudante pode reter melhor o conhecimento sobre a profissão escolhida, através da experiência galgada durante o programa de estágio e, ainda conhecer os serviços disponibilizados pela Prefeitura Municipal de Município de Bom Jesus da Lapa.

3. DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS E VALORES FIXADOS DAS BOLSAS AUXILIO

Consoante planilha a seguir com as estimativas do quantitativo de vagas e gastos com a intermediação, considerando uma taxa de R$ 85,00 (oitenta e cinco reais):


	ESTIMATIVAS DO QUANTITATIVO DE VAGAS E GASTOS COM A INTERMEDIAÇÃO

	
Nível
	
Qtd
	Qtd Total Estagiários
	Valor médio de taxa Administrativa
	Valor Mensal
	
Valor Anual

	Médio
	127
	

300
	

R$ 85,00

	

R$ 25.500,00
	

R$ 306.000,00


	Técnico
	75
	
	
	
	

	Superior
	96
	
	
	
	

	Pós Graduação
	2
	
	
	
	




Estima-se um gasto anual de R$ 306.000,00 (trezentos e seis mil reais) com a intermediação.





	VALORES AUXILIO TRANSPORTE E DAS BOLSAS AUXILIO POR NIVEL

	Nível
	Valor Auxílio transporte
	Valor Bolsa Auxílio

	Médio
	R$ 50,00
	R$ 250,00

	Técnico
	R$ 50,00
	R$ 300,00

	Superior
	R$ 50,00
	R$ 350,00

	Pós Graduação
	R$ 50,00
	R$ 400,00




	SECRETARIAS
	NÚMERO DE ESTAGIÁRIOS POR NÍVEL
	Qt Total por Secretaria

	
	Médio
	Técnico
	Superior
	Pós Graduação
	

	Administração
	
	20
	2
	
	22

	Agricultura
	
	
	
	
	

	Assistência Social
	
	
	
	
	

	Assessoria Jurídica
	
	
	
	
	

	Cultura, Esporte e Lazer
	
	
	
	
	

	Educação
	45
	15
	70
	1
	131

	Fazenda
	
	
	
	
	

	Governo
	
	
	
	
	

	Indústria e Comércio
	
	
	
	
	

	Infraestrutura
	
	
	
	
	

	Meio Ambiente
	22
	
	
	
	22

	Saúde
	60
	40
	24
	1
	125




4. DAS ATIVIDADES A SEREM DESENVOLVIDAS:

	SECRETARIA
	ATIVIDADES

	
EDUCAÇÃO

	Auxiliares de classes e Projetos Administrativo
Apoio em sala de aula como orientadora de classe 
Apoio nas atividades de educação ambiental 
Apoio no planejamento para identificar a alimentação adequada na área de merenda escolar
Apoio no atendimento psicológico aos alunos da educação infantil e do ensino fundamental
Apoio em sala de aula com estudantes especiais 
Apoio na realização de intervenções no processo aluno-professor- instituição.
Apoio aos educadores sociais.

	
AGRICULTURA
	Apoio no tratamento de resíduo sólido.
Apoio na	reparação de áreas degradadas, tratamento de efluentes, manutenção de viveiros
Apoio no acompanhamento de processos.
Apoio na análise do solo, visita de campo. Apoio no cadastro de atividades rurais.
Apoio na coordenação de projetos
Apoio à área de veterinária, notificações, operações e vistorias.
Apoio aos agricultores familiares da cadeia produtiva de leite 
Apoio técnico aos agricultores familiares
Apoio no atendimento aos usuários dos programas seguro safra e bolsa estiagem.

	MEIO AMBIENTE
	Apoio nas ações conjuntas com as concessionárias de abastecimento de água, recolhimento de esgotos e resíduos sólidos, o ordenamento de atividades que comprometam, de qualquer forma, os recursos naturais do Município; 
Apoio nas ações das organizações da sociedade civil que tenham a questão ambiental entre seus objetivos; 
Apoio na implantação dos projetos de paisagismo no Município, promovendo sua avaliação e adequação; 
Apoio nas ações em conjunto com a Secretaria de Saúde, a execução de vigilância ambiental e saneamento básico;
Apoio nas ações em conjunto com a Secretaria de Educação, a execução de educação ambiental nas escolas e na comunidade; Apoio na execução de ações para implementação, através de planos, estratégias e ações as diretrizes da política ambiental do Município; 
Apoio nas ações de monitoramento das atividades produtivas e dos prestadores de serviços quando efetiva ou potencialmente poluidores ou degradadores do ambiente; 

	GOVERNO

	Apoio na coordenação e supervisão dos órgãos e entidades da administração municipal nas áreas de competência da secretaria;
Apoio na elaboração de orçamento dos órgãos e entidades da administração municipal nas áreas de competência da secretaria;
Apoio no planejamento, organização e coordenação das atividades da Ouvidoria;
Apoio na elaboração de estatísticas;
Apoio na elaboração e  controle de documentos;

	ADMINISTRAÇÃO
	Apoio nas rotinas administrativas
Apoio no setor de recursos humanos
Apoio em aberturas de processos mediante utilização do sistema de protocolo
Apoio em	recadastramento de documentos e servidores, avaliação de desempenho
Apoio na digitação de documentos do arquivo
Apoio no sistema licitatório
Apoio no setor Administrativo da SEADM 
Apoio no controle de arquivos
Apoio no atendimento ao público
Apoio na digitalização de documentos do arquivo e outras atividades relacionadas ao setor
Apoio no cadastramento de patrimônio, tombamento. 
Apoio na digitalização de ofícios e antecedentes
Apoio ao serviço de manutenção de microcomputadores e de rede
Apoio no suporte ao usuário
Apoio no acompanhamento da elaboração de projetos de lei. 
Apoio no acompanhamento na execução de contratos.
Apoio na análise dos editais de licitação.

	INFRAESTRUTURA
	Apoio no controle de infraestrutura
Apoio à área elétrica, manutenção predial. 
Apoio no controle de obras, construção civil.
Apoio no recadastramento imobiliário
Apoio à área de edificações, pesquisa, controle através da utilização de AUTOCAD.
Apoio à área de segurança do trabalho, no setor de convênios, vistorias a obras.

	SAÚDE
	Apoio à área de analises clínica, acompanhamento de exames. Apoio nas atividades do posto de saúde familiar (PSF).
Apoio em ministrar palestras no projeto saúde nas escolas. 
Apoio no atendimento a pacientes, triagem, aferição de pressão. Apoio ao psicólogo responsável na assistência aos pacientes, acolhimentos.
Apoio nas atividades de laboratório, pesquisa.
Apoio em elaborar projetos em relação à saúde coletiva.
Apoio no planejamento para identificar a alimentação adequada na área de merenda escolar
Apoio em analisar, quantificar dados epidemiológicos; 
Apoio no controle de dados de natalidade, mortalidade. 
Apoio na realização de exames laboratoriais.
Apoio à área de Fisioterapia.
Apoio na organização de palestras e visitas técnicas.
Apoio no exame pré-natal, curativos, dispensa de medicamentos e contraceptivos.
Apoio à farmácia básica do município.
Apoio nas atividades administrativas de recursos humanos, físicos, financeiros e materiais da área de atuação, nas unidades de saúde no município; 
Apoio na execução das ações de prevenção, promoção, proteção e recuperação da saúde, com a realização integrada das ações assistenciais e preventivas;

	ASSISTÊNCIA SOCIAL
	Apoio na área de assistência social.
Apoio no atendimento aos usuários do programa bolsa família.
Apoio no atendimento comunitário para pais e alunos dentro da rede municipal.
Apoio na coordenação de projetos sociais e educativos
Apoio ao psicólogo responsável na assistência aos pacientes, acolhimentos.

	CULTURA
	Apoio nas atividades da biblioteca.
Apoio aos eventos culturais
Apoio nas rotinas administrativas
Apoio no atendimento ao público

	INDÚSTRIA E COMERCIO
	Apoio nas rotinas administrativas
Apoio na digitação de documentos do arquivo
Apoio no controle de arquivos
Apoio no atendimento ao público
Apoio na digitalização de documentos do arquivo e outras atividades relacionadas ao setor
Apoio no suporte ao usuário
Apoio na organização de palestras e visitas técnicas.

	FAZENDA
	Apoio nas rotinas administrativas
Apoio no controle de arquivos
Apoio no atendimento ao público
Apoio na elaboração e conferência de notas e planilhas de pagamentos
Apoio na consulta e emissão de certidões
Apoio na separação e classificação dos documentos contábeis
Apoio na elaboração de planilhas de controle orçamentário, financeiro e de contratos
Apoio no cadastro de clientes, fornecedores e etc. em sistema 
Apoio nas atividades de classificação, registro, controle e análise dos atos e fatos de natureza financeira, de origem orçamentária ou extraordinária com repercussões sobre o patrimônio do Município, de pagamentos e recebimentos, da guarda de valores imobiliários e do controle do caixa municipal
Apoio nas atividades contábeis em geral, bem como o registro, o acompanhamento e o controle contábil da administração orçamentária, financeira e patrimonial; 
Apoio nas atividades de lançamento, a arrecadação dos tributos municipais e a fiscalização tributária;

	ASSESSORIA JURIDICA
	Apoio na digitação de documentos do arquivo
Apoio no controle de arquivos
Apoio no atendimento ao público
Apoio no acompanhamento da elaboração de projetos de lei. 
Apoio na digitalização de ofícios
Apoio nas rotinas administrativas
Apoio no controle e registro de parecer jurídico;
Apoio na realização de pesquisas, estudos e análises;

	CONTROLADORIA
	Apoio na elaboração e conferência de notas e planilhas
Apoio na separação e classificação dos documentos
Apoio na separação e classificação dos documentos contábeis
Apoio na elaboração de planilhas de controle orçamentário, financeiro e de contratos
Apoio nas rotinas administrativas
Apoio no controle de arquivos

	COMUNICAÇÃO
	Apoio nas coberturas jornalísticas de todas as áreas de atuação da Prefeitura; 
Apoio na elaboração diária do resumo das principais matérias dos jornais, de interesse do Município, distribuindo às Secretarias Municipais; 
Apoio na elaboração diária de release com informações objetivas sobre as atividades da municipalidade, distribuindo à imprensa local e nacional; 
Apoio na revisão do material produzido, garantindo assim a qualidade dos textos;



5. ESPECIFICAÇÕES DO SERVIÇO

5.1. O serviço de estágio supervisionado para os estudantes contemplados deverá assegurar:

5.1.1. Carga-horária: 04 (quatro) horas diárias e 20 (vinte) semanais, observado o disposto no art. 10 da Lei nº 11.788/2008, bem como o horário de funcionamento dos órgãos públicos municipais, desde que compatível com as atividades escolares.

5.1.2. A jornada a ser cumprida pelo estagiário deverá ser compatível com as suas atividades escolares, obedecendo à carga horária estabelecida do art. 10 da Lei 11.788/2008 e o Decreto nº 016/2019.

5.2. Os estágios supervisionados deverão ter duração de, no máximo, 02 (dois) anos, computadas neste período eventuais prorrogações, exceto quando se tratar de estagiário com deficiência, nos termos do art. 10 da Lei 11.788/2008 e o Decreto nº 016/2019;

5.3. O estagiário deverá ter acompanhamento de supervisor indicado pelo CONTRATANTE.

6. DOS COMPROMISSOS DA CONTRATADA

6.1. São compromissos da CONTRATADA:

6.1.1. Empregar esforços para captar oportunidades de estágio, obtendo do CONTRATANTE a identificação e características dos programas e das oportunidades a serem concedidas;

6.1.2. Aplicar integralmente os valores recebidos nesta contratação, assim como os eventuais rendimentos, no atendimento do objeto constante no item 1 deste termo de referência, em estrita consonância com o Plano de Trabalho, previsão de receitas e despesas e cronograma de desembolso aprovados;

6.1.3. Promover o ajuste das condições de estágio com as disponibilidades do CONTRATANTE, indicando as principais atividades a serem desenvolvidas pelos estagiários, observando sua compatibilidade com o contexto básico da profissão ao qual o curso se refere;

6.1.4. Cadastrar os estudantes candidatos ao estágio;

6.1.5. Obter das Instituições de Ensino informações sobre a programação curricular para cada curso;

6.1.6. Recrutar, pré-selecionar e encaminhar estagiários cuja programação curricular seja compatível com a vaga disponibilizada pelo CONTRATANTE;

6.1.7. Celebrar Convênios com as Instituições de Ensino, para os fins definidos no inciso acima;

6.1.8. Emitir Termos de Compromisso de Estágio, para que sejam assinadas em conjunto pelo CONTRATANTE, o estagiário e a Instituição de Ensino;

6.1.9. Prestar ao CONTRATANTE sempre que necessário, informações acerca da prática de estágio e realizar o acompanhamento administrativo dos estagiários;

6.1.10. Fornecer sistema online para gestão dos estagiários com as seguintes funcionalidades:

6.1.10.1. Abertura de vagas;

6.1.10.2. Implantação de documentação de estagiário;

6.1.10.3. Fluxo de pendência de documentação dos estagiários;

6.1.10.4. Solicitação de aditivo;

6.1.10.2. Solicitação de desligamento de estagiários;

6.1.10.3. Acompanhamento de estagiários ativos e desligados;

6.1.11. Ser responsável pela contratação de Seguro de Acidentes Pessoais em conformidade com a Lei 11.788/2008; 

6.1.11.1 A apólice deverá ter o capital segurado individual assim distribuído:

	Coberturas
	Capital Segurado

	Morte Acidental
	R$ 15.000,00 (quinze mil reais)

	Invalidez Permanente
	R$ 15.000,00 (quinze mil reais)

	Despesas Médico-Hospitalares
	R$ 1.500,00 (mil e quinhentos reais)



6.1.12. Promover o pagamento da bolsa de estágio e o auxílio-transporte no prazo de até 05 (cinco) dias úteis após recebimento do valor repassado pela 	CONTRATANTE.

6.1.13. Realizar prestação de relatórios dos recursos repassados pelo CONTRATANTE, em até 60 (sessenta) dias do término da vigência do futuro Contrato;

6.1.14. Estabelecer sede para atendimento ao município de Município de Bom Jesus da Lapa e aos estagiários no prazo de 30 (trinta) dias após a contratação. 

6.1.15. Em conformidade com a Lei 11.788/08, os estagiários durante a vigência do estágio terão segurado de acidentes pessoais, 24h por dia, em todo território nacional, dentro ou fora do ambiente de trabalho que lhe garante a cobertura em caso de morte acidental, invalidez permanente ou parcial, e reembolso por despesas médico-hospitalares conforme a Lei 11.788/2008.

6.1.16. Desenvolver um Programa de Estágio eficiente e qualificado é essencial para promover um ambiente de trabalho mais produtivo. Nesse processo de educação corporativa comportamental poderão ser desenvolvidas as capacitações de forma estruturadas, em encontros presenciais lúdicos e interativos, desenvolvendo habilidades e competências dos estagiários e supervisores, e ao mesmo tempo atendendo às demandas corporativas, com os seguintes temas sugeridos:

	Lei de estágio – Carga horária: 2h
Gestão de Rotinas administrativas – Carga horária: 2h 
Qualidade no atendimento – Carga horária: 2h
Visão estratégica – Carga horária: 2h
Projeto de Vida, Carreira e empregabilidade – Carga horária: 2h 
   Desenvolvimento de habilidades - Carga horária: 2h
Total: 12h
Os participantes receberão certificados.

Ações e Resultados esperados:
Capacitação de futuros talentos; 
Fomento para a progressão da carreira;
Visão estratégica para melhoria nos processos; 
Desenvolvimento de habilidades comportamentais; 
Melhoria no ambiente de trabalho;
Promoção à eficiência e produtividade com foco positivo; 
Valoração profissional.



6.1.17. Periodicamente a CONTRATADA contatará a Prefeitura através de telefone, e-mail ou visitas para acompanhar administrativamente os estágios. A prefeitura também pode solicitar visitas, sempre que se fizerem necessárias. 

6.1.18. Ofertar aos estudantes pós-graduação no mínimo: 4 (quatro) sessões de orientação de carreiras com ferramentas e metodologia em coach, sendo 2 (duas) EAD e 2 (duas) presenciais para os estagiários de pós-graduação; 2 (duas) capacitações foco na carreira para estagiários de pós-graduação.

6.1.19. Nesta atividade constam os seguintes processos:
6.1.19.1. Visita “in loco”, com a realização separadamente de duas reuniões: com os estagiários e com a prefeitura para apresentação do objetivo do trabalho de Supervisão;
6.1.19.2. Aplicação de questionário para coletar as impressões dos estagiários diante da oportunidade oferecida pela prefeitura;
6.1.19.3. Esclarecimento de dúvidas relativas à legislação de estágio – direitos e obrigações do estagiário perante a Lei de Estágio, postura profissional e mercado de trabalho;
6.1.19.4. Tabulação e análise dos questionários gerando o Relatório Gerencial;
6.1.19.5. Envio do Relatório ao responsável pela área de estágio na prefeitura, contendo as informações sobre o “Clima de Estágio” na organização, o índice de satisfação dos estagiários e elogios / críticas /sugestões como oportunidade de melhoria do Programa de Estágio.
6.1.19.6. Trimestralmente a CONTRATADA realizará o acompanhamento de frequência e matrícula dos estagiários na Instituição de Ensino. Esse acompanhamento objetiva evitar que alguns estagiários abandonem a vida acadêmica em função do estágio.
6.1.19.7. Quando alguma irregularidade é identificada, os agentes da CONTRATADA entrarão em contato com os estudantes, aconselhando e verificando sua situação escolar. Caso seja comprovada a falta de vínculo com uma Instituição de Ensino automaticamente haverá o desligamento do estágio, em consonância com a Lei de Estágio.
7. DOS COMPROMISSOS DA CONTRATANTE:

7.1. São compromissos da CONTRATANTE:

7.1.1. Realizar a seleção técnica dos candidatos a estágio encaminhados pela CONTRATADA;

7.1.2. Colher as assinaturas nos Termos de Compromisso de Estágio e encaminhá-los a CONTRATADA devidamente assinados, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis da sua emissão;

7.1.3. Elaborar Plano de Atividades do estagiário, o qual será incorporado ao Termo de Compromisso do mesmo;

7.1.4. Ofertar instalações que tenham condições de proporcionar ao educando atividades de aprendizagem social, profissional e cultural;

7.1.5. Indicar funcionário de seu quadro de pessoal, com formação ou experiência profissional na área de conhecimento desenvolvida no curso do estagiário, para orientar e supervisionar no máximo 10 (dez) estagiários simultaneamente;

7.1.6. Por ocasião do final do estágio, entregar a CONTRATADA termo de realização do estágio, com indicação resumida das atividades desenvolvidas, períodos e avaliação de desempenho do estagiário;

7.1.7. Manter a disposição da fiscalização documentos que comprovem a relação de estágio;

7.1.8. Enviar a CONTRATADA e à Instituição de Ensino, com periodicidade mínima de 6 (seis) meses, relatório de atividades, com vista obrigatória ao estagiário;

7.1.9. Assegurar às pessoas portadoras de deficiência o percentual de 10% (dez por cento) das vagas de estágio oferecidas;

7.1.10. Orientar e avaliar tecnicamente o desempenho dos estagiários;

7.1.11. Permitir a supervisão didática, por parte da Instituição de Ensino, a qualquer tempo, inclusive durante o horário do estágio;

7.1.12. Repassar a CONTRATADA os valores previstos para a consecução do objeto e os valores correspondentes à bolsa de estágio e o auxílio transporte;

7.1.13. Informar imediatamente a CONTRATADA a interrupção ou conclusão do estágio, ou eventuais modificações das condições acordadas no Termo de Compromisso, sob pena de manutenção de seus compromissos, inclusive quanto ao repasse do valor respectivo, sem caber a CONTRATANTE qualquer restituição de quantias pagas;

7.1.14. Reduzir à metade a carga horária do estagiário nos períodos de avaliação, quando a Instituição de Ensino adotar verificações de aprendizagem periódicas ou finais;

7.1.15. Permitir a participação do estagiário na Oficina de Estágio do CONTRATADA.

7.1.16. Promover o monitoramento e a avaliação do cumprimento do objeto do contrato; durante a vigência deste instrumento; (prestação de contas física e financeira, avaliando a documentação em relação ao objeto pactuado).

7.1.17. Analisar e aprovar aos relatórios encaminhadas pelo CONTRATADA;

7.1.18. Suspender os pagamentos subsequentes, quando houver evidências de irregularidade na aplicação de pagamento anteriormente recebido, quando constatado desvio de finalidade na aplicação dos recursos ou o inadimplemento da CONTRATADA em relação às obrigações ou em caso de a CONTRATADA deixar de adotar, sem justificativa suficiente, as medidas saneadoras apontadas pelo Município, até a efetiva regularização;
 
7.1.19. Após findar do contrato, a CONTRATANTE efetuará o recebimento definitivo do objeto, nos termos do Art. 73, I, b da Lei nº 8.666/93.

8. HABILITAÇÃO 

8.1. O proponente deverá apresentar atestado(s) ou Declaração(ões) de Capacidade Técnica, fornecido(s) por pessoa jurídica de direito público ou, que comprove(m) a prestação de serviços de agente de integração e a experiência de atuação em recrutamento, pré-seleção, encaminhamento, contratação e acompanhamento de estudantes, a contento e de forma satisfatória, demonstrando desempenho de atividade pertinente e compatível em características, quantidades e prazos com o objeto desta licitação, o que garantirá a continuidade do Programa de Estágio, proporcionando aos educandos experiência prática e atividades de aprendizagem profissional e social, em programas, projetos ou ações, compatíveis com o respectivo curso.

8.2.   No atestado deverão constar, no mínimo, as seguintes informações: 

8.2.1. CNPJ da empresa. 

8.2.2. Indicação do número do contrato ou empenho que originou a contratação. 

8.2.3. Relatório dos serviços realizados. 

8.2.4. Nome completo, endereço, telefone, e-mail e assinatura do responsável pela sua emissão. 

8.2.5. Relatório dos serviços realizados

8.3. O(s) atestado(s) e/ou declaração(ções) deverá(ão) comprovar a execução do quantitativo de, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) do objeto, ou seja, a administração/agenciamento de 150 (cento e cinquenta) vagas de estágio.

8.4. Será aceito o somatório de atestados e/ou declarações de períodos concomitantes para comprovar a capacidade técnica.

9. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

9.1. A LICITANTE que, convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, não assinar ata de registro de preços ou o Contrato, deixar de entregar documentação exigida no Edital, apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do objeto, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito à ampla defesa, ficará impedida de licitar e contratar com a CONTRATANTE, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas neste Edital e das demais cominações legais.
 
9.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto da licitação, a Administração aplicará à LICITANTE VENCEDORA, as seguintes sanções:
 
9.2.1. Advertência por escrito;
 9.2.2. Multa moratória de 0,25 % (vinte e cinco centésimos por cento) sobre o valor global do Contrato, por dia de atraso, aplicável até o 20º (vigésimo) dia, configurando a inexecução parcial do objeto;

9.2.3. Multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor global do Contrato, a partir do 21º (vigésimo primeiro) dia, o que poderá ocasionar a rescisão do Contrato, sem prejuízo das demais penalidades previstas na Lei nº 8.666/93.

9.3. A sanção prevista no item 9.2.1 poderá ser aplicada cumulativamente com os itens 9.2.2 e 9.2.3, facultada a defesa prévia do interessado, no respectivo processo, no prazo de 5 (cinco) dias úteis.

9.4. A multa, aplicada após regular processo administrativo, será descontada dos pagamentos eventualmente devidos ou ainda, quando for o caso, cobrada judicialmente.

9.5. Não será aplicada multa se, comprovadamente, o atraso na prestação do serviço advier de caso fortuito ou motivo de força maior.

9.6. Da sanção aplicada caberá recurso, no prazo de 5 (cinco) dias úteis da notificação, à autoridade superior àquela que aplicou a sanção.

9.7. A autoridade competente poderá, motivadamente e presentes razões de interesse público, atribuir ao recurso interposto eficácia suspensiva.

10. ESTIMATIVA DE CUSTO DA CONTRATAÇÃO 

10.1. Será incluso a Taxa de Administração, corresponde ao custeio das despesas necessárias à realização do objeto, incluindo as despesas administrativo/operacionais (energia elétrica, pessoal, condomínio, telefone, aluguel, postagem, despesas bancárias, material de escritório, etc.), as despesas com pagamento do Seguro de Acidentes Pessoais dos estagiários, as despesas com recrutamento, pré-seleção e acompanhamento dos estagiários através de capacitações, conforme cláusula 6.1.16, os fretes, os tributos, as tarifas e todas as despesas decorrentes da execução do objeto deste instrumento e demonstradas na planilha de custos, em conjunto aos valores fixados das bolsas definidos por nível e o auxílio transporte.

11. DA EXECUÇÃO DO SERVIÇO

11.1. A CONTRATANTE deverá iniciar a execução do objeto do presente certame em até 10 (dez) dias após assinatura do Contrato, observando as condições exigidas neste termo e anexos bem como as informações das secretarias solicitantes, dando-se continuidade ao Programa de Estágio em andamento, sem causar interrupção.

11.2. Objetivando-se o aproveitamento dos estagiários contratados, será garantida a migração a partir da data de início da execução dos serviços, com a emissão de termo de compromisso de estágio, sem interrupção da vigência e evitando-se o desligamento dos estagiários pertencentes ao Programa de Estágio.

12.  DESIGNAÇÃO DO GESTOR 

[bookmark: _Hlk19106937]12.1. A CONTRATANTE ficará responsável por indicar e designar servidor público responsável pela gestão do Programa de Estágio, designado por ato publicado em meio oficial de comunicação, com poderes de controle e fiscalização, conforme a Lei de Estagio Federal nº 11.788 de 2008 e o Decreto Municipal nº 016/2019.

13.  CONDIÇÕES DO REPASSE 

13.1 O repasse mensal será efetivado até o décimo dia útil de cada do mês posterior a data da assinatura do Contrato. Os repasses financeiros de custeio para a execução do Contrato serão efetivados mensalmente à CONTRATADA, em conta corrente específica aberta para este fim.

14.  DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

14.1. As despesas decorrentes desta contratação correrão por conta de orçamento próprio das secretarias municipais descridos na clausula 2 deste termo e os devidos fundos municipais.

15. VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO DO CONTRATO

15.1 O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, contados a partir da data da assinatura, podendo ser prorrogado por períodos iguais e sucessíveis até 48 (quarenta e oito) meses, por se tratar de serviço continuado, com previsão máxima de duração do estágio de até 2 (dois) anos por estagiário, conforme art. 17 da Lei 11.788/2008.














	
PREGÃO ELETRÔNICO – 027/2021

1. TERMO REFERENCIAL

	ESTIMATIVAS DO QUANTITATIVO DE VAGAS E GASTOS COM A INTERMEDIAÇÃO

	
Nível
	
Qtd
	Qtd Total Estagiários
	Valor médio de taxa Administrativa
	Valor Mensal
	
Valor Anual

	Médio
	127
	

300
	

R$ 85,00

	

R$ 25.500,00
	

R$ 306.000,00


	Técnico
	75
	
	
	
	

	Superior
	96
	
	
	
	

	Pós Graduação
	2
	
	
	
	




Estima-se um gasto anual de R$ 306.000,00 (trezentos e seis mil reais) com a intermediação.


As licitantes interessadas deverão prestar os serviços, conforme planilha. deste termo de referência, com as quantidades e características mínimas.

Observação: O fornecimento dos itens de que trata este objeto, é para uma eventual necessidade para suprir as demandas do município, não sendo obrigado a aquisição  (bem como, pagamentos) dos itens de forma integral ou parcial.

1 – O loca da prestação do serviçõs de que trata este edital serão em todo o município (zona urbana);
2 – As prestação dos serviços será sob a responsabilidade da licitante vencedora e sob as custas desta. 
3 – Este edital e arquivos está sendo disponibilizado no Site do Município. Toda e qualquer alteração passa a ser responsabilidade do autor do ato.

ESPECIFICAÇÕES: O fornecimento dos produtos em referência deverão guardar perfeita compatibilização com as especificações, quantidades e condições descritas no Edital, em nenhum momento podendo ser substituídas pelas descrições resumidas, constantes no Aviso divulgado no sítio. 
Razão Social: ____________________________________________________
Endereço_______________________________________________________
Cidade: ________________ Estado:_________________ Telefone: ____________
CNPJ:________________________________  INSC.EST:____________________________
INSC.MUN.:_______________Prazo de garantia:___________________
Esta proposta é válida por:_______________________________ (Mínimo 60 dias).
Prazo de entrega:_________após emissão de autorização da Secretaria Solicitante)
Data: ______/______/_______.




















1. DA AQUISIÇÃO

a) a atuação de funcionários da CONTRATANTE na fiscalização dos serviços ou entrega dos produtos/serviços em nada restringe a responsabilidade única, integral e exclusiva concernente a execução do objeto.

b) A PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM JESUS DA LAPA não se responsabilizará por prejuízos de qualquer natureza, proveniente de ação dos prepostos da contratada, e será de inteira responsabilidade da contratada, qualquer dano causado pela atuação da contratada a serviço deste órgão, bem como prejuízos causados a terceiros.

c) A contratada garantirá o comportamento moral e profissional de seus empregados, cabendo-se responder integral e incondicionalmente por todos os danos e/ou atos ilícitos resultante de ação ou omissão destes,  inclusive por inobservância de ordens e normas legais e da contratante.

d) Caberá à contratada, a indenização pecuniária dos danos morais ou materiais causados por seus empregados em bens patrimoniais da contratante, bem como por desaparecimento de quaisquer objetos e valores encontrados em suas dependências, de quem quer que seja, desde que comprovado dolo ou culpa, do empregado da contratada.

e) Desde que apurado o dano e caracterizada a autoria de qualquer empregado da contratada, o valor da indenização será descontado no ato do pagamento de qualquer fatura, permitida a compensação inclusive em faturas vencidas, o que fica desde já pactuado.

f) A contratada manterá a contratante livre de quaisquer reivindicações, demandas, queixas e representações de qualquer natureza, decorrentes de sua ação ou omissão.

g) A Contratada deverá, obrigatoriamente, alocar um preposto que permanecerá em período normal de expediente à disposição, para representá-la junto à contratante, o qual terá amplos poderes para responder pelos fornecimentos a serem contratados, sendo responsável pela coordenação, administração e supervisão do seu pessoal e por qualquer comunicação junto à contratante. Em hipótese alguma, qualquer funcionário da contratada que não o preposto ou o representante legal, poderá reivindicar decidir ou manifestar-se por atos ou decisões da contratada e/ou contratante.

h) Os empregados da contratada não manterão nenhum vínculo empregatício com a contratante, sendo de sua inteira responsabilidade as obrigações sociais, previdenciárias e trabalhistas relativas aos seus empregados ou contratados, inclusive no que tange ao seguro de acidente de trabalho, desligamento, horas extras, diárias, quaisquer despesas com alimentação, locomoção, não cabendo à contratante qualquer tipo de responsabilidade nem encargos de qualquer natureza.

i) A empresa contratada deverá manter as mesmas condições de habilitação e qualificação durante toda execução do contrato ou ata de registro de preços.

2. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
a) Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, impostos, taxas, encargos, seguros, fretes e descarrego, decorrentes do fornecimento dos produtos, sem qualquer ônus para a Prefeitura Municipal de Bom Jesus da Lapa;

b) Manter a compatibilidade com as obrigações assumidas e qualificação, durante todo o período do termo de referência;

c) Substituir às suas expensas, toda e qualquer material entregue em desacordo com as especificações exigidas e padrões de qualidade exigidos, com defeito, vício ou que vier a apresentar problema quanto ao seu uso dentro do período de garantia;
d) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrente de sua culpa ou dolo no fornecimento dos produtos;

e) Responsabilizar-se pela fiel entrega dos produtos no prazo estabelecido neste Termo de Referência;

f) A Contratada ficará obrigada a fazer substituição IMEDIATA do produto caso necessite a troca;

g) Fornecer a relação dos veículos pertencentes ou a serviço do CONTRATANTE, autorizados para utilizar os serviços;

h) Solicitar a substituição dos estabelecimentos credenciados que forem considerados incompatíveis com o objeto contratado;

i) Notificar à CONTRATADA, por escrito, ocorrência de eventuais imperfeições noproduto, fixando prazo para sua correção;

3. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE:
a) Designar servidor da Administração para proceder o recebimento dos materiais;

b) Rejeitar os produtos que não sejam originais ou que não atendam aos requisitos constantes das especificações constantes do Termo de Referência;

c) Efetuar o pagamento na forma e no prazo estabelecido no Termo de referência;

d) Fiscalizar e acompanhar a entrega dos produtos;

e) Comunicar à contratada toda e quaisquer irregularidades ocorridas na execução do contrato e exigir as devidas providências que demandem da Contratada.

f) Manter durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as demais obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no processo licitatório;

g) Designar preposto durante o período de vigência do Contrato, para representá-la sempre que seja necessário;


4. SANÇÕES ADMINISTRATIVA
b. Ficará impedida de licitar e contratar com o Município, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas neste edital e das demais cominações referidas no Capítulo IV da Lei nº. 8.666/93, no que couber, garantido o direito prévio da ampla defesa, a licitante que:
a) deixar de entregar a documentação exigida no Edital;

b) no prazo determinado, não assinar o Contrato ou não retirar a Nota de Empenho;

c) apresentar documento falso ou fizer declaração falsa;

d) ensejar o retardamento da execução do objeto deste Pregão;

e) não mantiver a proposta, injustificadamente;

f) falhar ou fraudar na execução do contrato;

g) comportar-se de modo inidôneo;

h) cometer fraude fiscal.

c. Pela inexecução total ou parcial do objeto do Pregão, a Administração da Prefeitura Municipal de Bom Jesus da Lapa, poderá garantida a defesa prévia, aplicar à licitante vencedora as seguintes sanções:

a) Advertência;

b) Multa moratória de 0,2% (dois décimos por cento) por dia de atraso na execução do contrato, tomando por base o valor global do respectivo lote;

c) Multa de 2%(dois por cento) a partir do 16º(décimo sexto) dia, até o 30º dia de atraso.
d) Multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor global do respectivo lote.
e) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com Administração por período não superior a dois (2) anos;

f) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com Administração Pública.

d. O atraso injustificado na execução do contrato, por período superior a 30 (trinta) dias, poderá ensejar a rescisão do contrato.

e. As multas aplicadas serão descontadas dos créditos da contratada ou, na impossibilidade, recolhida no prazo de até 15 (quinze) dias, da data da comunicação oficial e, caso não cumprida, serão cobradas judicialmente.

f. Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das penalidades previstas nos itens 6.1 e 6.2, alíneas “b”, “c”, “d”, “e” e “f”, ao (à) Secretário (a) de Saúde, a penalidade de advertência, prevista no item 6.2, alínea “a”, facultada a defesa do interessado, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da notificação.

g. Da aplicação das penalidade previstas nos itens 6.1 e 6.2 caberá recurso, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da notificação, que será dirigido à autoridade superior, por intermédio da que praticou o ato, a qual poderá reconsiderar a sua decisão, ou, fazê-lo subir devidamente informado.

h. As sanções previstas no item 6.2, alíneas “b”, “c” e “d”, poderão ser aplicadas conjuntamente com as demais penalidades previstas neste edital.

5. DO PAGAMENTO
a) Será observado o prazo de até 30, 60 ou 90 dias, para pagamento, contados a partir do envio da Nota Fiscal, com o devido atesto da entrega do material e certidões de regularidade fiscal.

6. LOCAL E PRAZO PARA ENTREGA
6.1 Entrega dos materiais/execução do serviço: prazo de 10 (dez) dias após a emissão da solicitação de fornecimento/serviço.
6.2 Local de entrega: No município de Bom Jesus da Lapa/BA, CEP: 47.600-000, conforme ordem de fornecimento.
6.3 No caso de ocorrência de motivo de força maior que venha a impossibilitar o cumprimento do referido prazo de entrega, a contratada deverá comunicar por escrito a Secretaria tal ocorrência, indicando a data em que efetivará a entrega, não podendo o adiamento da entrega ser superior a 24 (vinte e quatro) horas.

7. REGIME DE FORNECIMENTO
a) Regime de fornecimento poderá ser de entrega parcelada, conforme as necessidade ou condições do municipio.












ANEXO II
TERMO DE PROPOSTA 

DADOS DO PROPONENTE
RAZÃO SOCIAL:
CNPJ:
ENDEREÇO:
FONE/FAX:

À
Prefeitura Municipal de Bom Jesus da Lapa – Bahia / Setor de Licitações.
Rua Marechal Floriano Peixoto, nº 208 - Sala de Licitação - 1ºAndar – Centro – Bom Jesus da Lapa/Ba – Cep: 47.600-000.


REF.: 	
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 027/2021

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE AGENTE DE INTEGRAÇÃO DEDICADO À INTERMEDIAÇÃO DE “PROGRAMA DE ESTÁGIO DO MUNICÍPIO DE BOM JESUS DA LAPA.


Prezados Senhores,

Tendo examinado os documentos de licitação, nós, abaixo-assinados, oferecemos proposta para Edital nº 027/2021, para o LOTE__ (____), que está em conformidade com o referido Edital e seus Anexos, bem como com as especificações constantes em nossa proposta, pelo valor POR LOTE de R$_____(_______), conforme Planilha Orçamentária em anexo, parte integrante desta proposta.

Comprometendo-nos, se nossa proposta for aceita, a executar o fornecimento no prazo fixado no Edital, a contar da data da assinatura da Ordem de Fornecimento. 

Concordamos em manter a validade desta proposta por um período de 60 (sessenta) dias desde a data fixada para sua abertura, ou seja, ____ /____/____, e representará um compromisso que pode ser aceito a qualquer data antes da expiração desse prazo.

Até que seja assinada a Ordem de Fornecimento, esta proposta será considerada um contrato de obrigação entre as partes.

Na oportunidade, credenciamos junto à PREFEITURA o(a) Sr.(ª) __________________, carteira de Identidade n.º _________________, Órgão Expedidor ____________, CPF n.º________________, residente e domiciliado(a) na rua_____________________, n.º_____, bairro__________, na cidade de_________, Estado de______________, ao(à) qual outorgamos os mais amplos poderes inclusive para interpor recursos, quando cabíveis transigir, desistir, assinar contratos, atas e documentos, enfim, praticar os demais atos no presente processo licitatório, conforme cópia da procuração que fazemos anexar.
Declaramos, que temos pleno conhecimento de todos os aspectos relativos a licitação em pauta.

Declaramos, ainda, nossa plena concordância com as condições constantes no presente Edital e seus anexos e que nos preços propostos estão inclusos todos os tributos incidentes sobre o fornecimento objeto deste Edital.

Atenciosamente,


______________________________________
FIRMA LICITANTE/CNPJ


_________________________________________
ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL



MODELO DE DECLARAÇÃO



A Licitante _____________________________________, CNPJ/MF nº _________________________________, por seu representante legal abaixo assinado, declara, sob as penalidades da lei, 
1) ATENDIMENTO DO ART. 27, INCISO V DA LEI 8666/93, acrescido pela Lei 9.854/99, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos;
(   ) Ressalva: contrata menor, a partir de quatorze, na condição de aprendiz. (em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima);
2) DE INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO PARA HABILITAÇÃO:
· que até a presente data, NÃO EXISTE FATO QUE INVALIDE O SEU SICAF, ora apresentado para fins de habilitação na presente licitação, (Art. 32 - § 2º Lei 8.666/93);
· que não foi declarada inidônea por qualquer ÓRGÃO DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA,  em qualquer de suas esferas, Federal, Estadual , Municipal e no Distrito Federal;
· que não está impedida de licitar e contratar com a PREFEITURA, (Art. 87 Inciso IV da Lei 8.666/93).
3) CUMPRIMENTO DO ART. 4º, INCISO VII DA LEI 10.520/02, sob pena de aplicação das penalidades legais cabíveis conforme previsto no Art. 7º da Lei 10.520/02, que atende plenamente os requisitos de habilitação constantes do Edital;
4) DE CONHECIMENTO DO INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO: ter recebido os documentos e informações, conhecer e acatar as condições para o cumprimento das obrigações objeto da licitação.
Cidade, data

_______________________________
Assinatura do representante legal
 













   (MODELO B - DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA)

            


(Identificação completa do representante da licitante), como representante devidamente constituído da (empresa ou Consórcio) doravante denominado (Licitante/Consórcio), para fins do disposto no subitem 10.1.1, alínea “c”, do Edital nº 027/2021, declara, sob as penas da lei, em especial o art. 299 do Código Penal Brasileiro, que:
(a) a proposta apresentada para participar da licitação de nº 027/2021 foi elaborada de maneira independente (Empresa/Consórcio), e o conteúdo da proposta não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer outro participante potencial ou de fato da licitação de nº 027/2021, por qualquer meio ou por qualquer pessoa;
(b) a intenção de apresentar a proposta elaborada para participar da licitação de nº 027/2021 não foi informada, discutida ou recebida de qualquer outro participante potencial ou de fato da licitação de nº 027/2021 por qualquer meio ou por qualquer pessoa;
(c) que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer outro participante potencial ou de fato da licitação de nº 027/2021 quanto a participar ou não da referida licitação;
(d) que o conteúdo da proposta apresentada para participar da licitação de nº 027/2021 não será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, comunicado ou discutido com qualquer outro participante potencial ou de fato da licitação de nº 027/2021 antes da adjudicação do objeto da referida licitação;
(e) que o conteúdo da proposta apresentada para participar da licitação de nº 027/2021 não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer integrante da PREFEITURA antes da abertura oficial das propostas; e 
(f) que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos poderes e informações para firmá-la.
__________________________, em ___ de ___________________ de ________
____________________________________________________
(representante legal do licitante/ consórcio, no âmbito da licitação, com identificação completa)






(MODELO C – DECLAÇÃO ENQUADRAMENTO DE MICROEMPRESA (ME) E EMPRESA DE PEQUENO PORTE (EPP) 

               O (os) Empresário/os sócios ..............................................................., da empresa ................................................................................................................................., com sede a ............................................................................................................................................, na cidade de ........................................................................................................................................., Estado de ................................................................, vem declarar que:
O movimento da receita bruta anual da empresa não excede aos limites fixados no art. 3º. da Lei Complementar nº. 123 de 14 de dezembro de 2006, e que não se enquadra em qualquer das hipóteses de exclusão relacionadas no § 4º do art. 3º da mencionada lei.


Local e data:

Assinatura (s) com a indicação do nome completo do (s) empresário/sócios;


_______________________________________________




ANEXO IV

ORDEM DE FORNECIMENTO




EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO Nº 027/2021

Autorizamos à Empresa _________________________________, CNPJ nº _________________________, situada à _____________________________________________- (estado), iniciar os serviços abaixo especificados, em conformidade com as especificações do Edital e da proposta vencedora da empresa acima mencionada.

	QUANT
	ESP
	QTDE.
	V.Unit.
	V. Total
	PRAZO DE ENTREGA

	01
	
	
	
	
	03 dias



Valor total dos serviços: R$ __________________ (__________________________________________)




Atenciosamente,



____________________________________
Fábio Nunes Dias
Prefeito Municipal de Bom Jesus da Lapa














PROCESSO DE LICITAÇÃO Nº 161/2021
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 027/2021
CONTRATO Nº ............/...........

Termo de Contrato celebrado entre a Prefeitura do Município de Bom Jesus da Lapa e a Empresa ................................................................................................

Pelo presente instrumento, as partes, de um lado a Prefeitura do Município de Bom Jesus da Lapa, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ sob nº 14. 105.183/0001-14, com sede à Rua Marechal Floriano Peixoto, nº 208, Centro - Bom Jesus da Lapa/BA, neste ato representada pelo Prefeito Municipal, Sr. Fábio Nunes Dias, brasileiro, casado, portador da cédula de identidade R.G. nº 5.728.290-00 SSP/BA, inscrito no Cadastro de pessoa física sob o nº 625.532.405-20, residente e domiciliado na Rua do Machado, nº 13 – Bairro São José - Bom Jesus da Lapa-BA. CEP: 47.600-000, de ora em diante denominada CONTRATANTE, e a Empresa ........................................., inscrita no CNPJ sob nº.................../..........-......., com sede à ......................................................., na cidade de ....................................., neste ato representada pelo  Sr ........................................., de ora em diante denominada CONTRATADA, por força do PREGÃO ELETRÔNICO Nº 027/2021 e sua homologação e adjudicação pelo chefe do executivo municipal, nos termos da Lei 10.520/2013 e Lei 8.666/93, têm entre si como justos e acordados  celebração do presente contrato, mediante cláusulas e condições seguintes:

1 - DO OBJETO DO CONTRATO
CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE AGENTE DE INTEGRAÇÃO DEDICADO À INTERMEDIAÇÃO DE “PROGRAMA DE ESTÁGIO DO MUNICÍPIO DE BOM JESUS DA LAPA.

2. DOS DOCUMENTOS INTEGRANTESR E F E I T U R A M U V A N H A N
2.1 - Para todos os efeitos legais e melhor caracterização da prestação de serviço bem assim para definir procedimentos e normas decorrentes das obrigações ora contraídas, integram este contrato, como se nele estivessem transcritos, com todos os seus anexos, os seguintes documentos:
2.1.1 - Edital do PREGÃO ELETRÔNICO Nº 027/2021;
2.1.2 - Proposta da Contratada.
2.1.3 – Ata de Julgamento
2.2 - Os documentos referidos em 2.1, são considerados suficientes para, em complemento a este contrato, definir a sua extensão e, desta forma, reger a execução do objeto contratado.

3 - DA VIGÊNCIA
3.1 - O presente contrato vigorará de ................ até 31 de dezembro de 2021, podendo, entretanto, ser prorrogados ou aditivado mediante termo aditivo e concordância de ambas as partes, desde que observadas as disposições dos §§ 1º e 2º do art. 57 da Lei 8.666/93.

4 – DO PREÇO
4.1 - O preço total para o fornecimento dos serviços deste contrato é o apresentado na proposta da contratada, o qual totaliza o valor de R$:................ (........), conforme planilha de proposta homologadas que segue anexa. 
4.2 - O preço retro referido é final, não se admitindo qualquer acréscimo, estando incluídas no mesmo todas as despesas e custos, diretos e indiretos, como também os lucros da contratada, conforme previsto no edital.

4.3 - As despesas decorrentes desta licitação correrão por conta do orçamento vigente para o exercício financeiro de 2021, a saber:

UNIDADE ORCAMENTARIA: 03 – SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
PROJETO ATIVIDADE: 04.122.008-2007 – Gestão das Ações Administrativas
ELEMENTO: 339039 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 

UNIDADE ORCAMENTARIA: 04 – SECRETARIA DA FAZENDA
PROJETO ATIVIDADE: 04.123.008-2011 – Gestão das Ações da Fazenda
ELEMENTO: 339039 – Outros serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica

UNIDADE ORCAMENTARIA: 05 – SECRETARIA DE EDUCAÇÃO
PROJETO ATIVIDADE: 12.122.002-2018 – Gestão dos serviços Educacionais
ELEMENTO: 339039 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica

UNIDADE ORCAMENTARIA: 13 – SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA, ESPORTE E LAZER
PROJETO ATIVIDADE: 13.392.003-2061 – Gestão das Ações das Atividades Culturais
PROJETO ATIVIDADE: 13.122.003-2064 – Gestão das ações de Esporte e Lazer
ELEMENTO: 339039 – Outros serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica

UNIDADE ORCAMENTARIA: 12 – SISTEMA DE CONTROLE INTERNO
PROJETO ATIVIDADE: 04.124.008-2014 – Gestão das Ações da Auditoria interna
ELEMENTO: 339039 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica

UNIDADE ORCAMENTARIA: 10 – SECRETARIA DE AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE
PROJETO ATIVIDADE: 20.122.007-2067 – Gestão das Ações da Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente
ELEMENTO: 339039 – Outros serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica

UNIDADE ORCAMENTARIA: 14 - SECRETARIA MUNICIPAL DE INDÚSTRIA E COMÉRCIO
PROJETO ATIVIDADE: 22.691.007-4050 – Gestão das Ações da Secretaria de Indústria e Comércio
ELEMENTO: 339039 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica

UNIDADE ORCAMENTARIA: 06 – SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA
PROJETO ATIVIDADE: 15.451.004-2037 – Gestão das Ações da Secretaria de Infraestrutura
ELEMENTO: 339039 – Outros serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica

UNIDADE ORCAMENTARIA: 11 – SECRETARIA DE PLANEJAMENTO
PROJETO ATIVIDADE: 04.122.008-2069 – Gestão das Ações de Planejamento
ELEMENTO: 339039 – Outros serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica

UNIDADE ORCAMENTARIA: 02 – SECRETARIA PARTICULAR DE GOVERNO
PROJETO ATIVIDADE: 04.122.008-2004 – Gestão das Ações do Gabinete do Prefeito
ELEMENTO: 339039 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica                      

UNIDADE ORCAMENTARIA: 15 – ASSESSORIA JURIDICA
PROJETO ATIVIDADE: 03.061.008-2005 – Gestão das Ações Jurídica
ELEMENTO: 339039 – Outros serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica
ÓRGÃO: 7 – SECRETARIA DE SAÚDE

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 43 – FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE-FMS
PROJETO ATIVIDADE: 103010052039 – Gestão de Ações de Saúde da Família-PSF
PROJETO ATIVIDADE: 101220052040 – Gestão das Ações Administrativas da Saúde
PROJETO ATIVIDADE: 103030052049 – Gestão das Ações de Atenção Psicossocial – CAPS
PROJETO ATIVIDADE: 103020052050 – Gestão das Ações de Média e Alta Complexidade
PROJETO ATIVIDADE: 103010052041 – Gestão das Ações do Programa de Agentes Comunitários de Saúde – PACS
PROJETO ATIVIDADE: 103050052042 – Gestão das Ações de Vigilância Epidemiológica – ECD
PROJETO ATIVIDADE: 103040052043 – Gestão das Ações de Vigilância Sanitária
PROJETO ATIVIDADE: 103030052044 – Gestão das Ações da Assistência Farmacêutica 
PROJETO ATIVIDADE: 103010052045 – Gestão das Ações da Assistência Odontológica
PROJETO ATIVIDADE: 103020052046 – Gestão das Ações do Hospital
PROJETO ATIVIDADE: 101220052047 – Gestão das Ações Administrativas do Fundo Municipal de Saúde
PROJETO ATIVIDADE: 103010052048 – Gestão das Ações de Atenção Básica – PAB	
PROJETO ATIVIDADE: 103020052073 – Gestão das Ações SAMU
PROJETO ATIVIDADE: 103030052077 – Gestão das Ações do Centro de Testagem e Aconselhamento – CTA/AIDS
CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICO: 3390399900 – Demais Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica
ÓRGÃO: 08 – SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 44 – FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
PROJETO ATIVIDADE: 08.244.006-2055 – Gestão das Ações Administrativas da Assistência Social
PROJETO ATIVIDADE: 08.122.006-2053 – Gestão das Ações de Controle Social
CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA: 3390390000 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 

5- DO PRAZO DE EXECUÇÃO E FORMA DE EXECUÇÃO
5.1 – Os objetos licitados deverão ser executados de forma rápida após o recebimento das requisições.
5.2 – Os serviços/logistica ficará sob a responsabilidade da licitante vencedora e sob as custas destas.
5.3 - O Local de entrega será os indicados na requisição.
 
6 - DAS CONDIÇÕES E DA FORMA DE PAGAMENTO
6.1 - Os pagamentos devidos ao contratado serão efetuados na Tesouraria desta Prefeitura, em 30,  60 ou/até 90 dias de vencimento de cada pedido, mediante apresentação de notas fiscais/faturas.
6.2 - As notas fiscais/faturas, que apresentarem incorreções serão devolvidas à Contratada e seu vencimento ocorrerá em igual período acima.
6.3 – juntamente com a nota fiscal deverão ser apresentadas as seguintes certidões: FGTS, INSS, Previdenciária, Trabalhista, Fazenda Federal, Estadual, e Municipal.
6.4 - À CONTRATADA fica vedado negociar ou efetuar a cobrança ou o desconto da fatura emitida através da rede bancária ou com terceiros, permitindo-se, tão somente, cobranças em carteira simples, ou seja, diretamente para CONTRATANTE.

7 - DA TRANSFERÊNCIA DO CONTRATO
7.1 - A CONTRATADA não poderá transferir o presente contrato a terceiros, no todo ou em parte, sem o prévio e expresso consentimento da contratante, dado por escrito, sob pena de rescisão do ajuste.

8 - DAS RESPONSABILIDADES
8.1 - A CONTRATADA é responsável direta e exclusivamente pela execução do objeto deste contrato e, conseqüentemente, responde, civil e criminalmente, por todos os danos e prejuízos que, na execução dele, venha, direta ou indiretamente, a provocar ou causar para a CONTRATANTE ou para terceiros.
8.2 – A CONTRATADA é responsável também pela qualidade dos produtos fornecidos, não se admitindo, em nenhuma hipótese, a alegação de que terceiros quaisquer, antes da entrega, tenham adulterado ou fornecido os mesmos fora dos padrões exigidos.

9 – DO REAJUSTE 
9.1. – Os preços acertados são fixos e irreajustáveis pelo período de 12 (doze) meses, contado a partir da data de assinatura do contrato, não sendo reajustados automaticamente e devendo utilizar como base no índice geral de preços menos oneroso para a Administração Pública na data do aniversário do reajuste.
9.2.– Caso a assinatura do contrato ocorra após o prazo de validade da proposta (sessenta dias), o termo inicial do período de reajuste será o último dia desse prazo. 
9.3. – A eventual autorização do reajuste de preço será concedida após a análise técnica e jurídica do CONTRATANTE, porém somente contemplará os serviços realizados a partir da data do protocolo do pedido do CONTRATANTE. 
9.4 – Caso o pedido de reajuste seja protocolado após o prazo estabelecido na cláusula 9.1, a data de aniversário para fins de reajuste será alterada para 12 (doze) meses da data do pedido de reajuste.
9.5 – O pedido de reajuste protocolado após o prazo estabelecido na cláusula 9.1 não altera o termo inicial e final do reajustamento. 
9.6. – Enquanto eventuais solicitações de reajuste de preços estiverem sendo analisadas, a CONTRATADA não poderá suspender os serviços, obras ou fornecimentos, devendo os pagamentos serem realizados ao preço vigente.
9.7 – A CONTRATANTE deverá, quando autorizado o reajuste do preço, lavrar Termo Aditivo com os preços reajustados e emitir Nota de Empenho complementar, inclusive para cobertura das diferenças devidas, sem juros e correção monetária, em relação aos serviços, obras ou fornecimentos realizados após o protocolo do pedido de reajuste.
9.8 – Aplica-se ao pedido de revisão de preços as cláusulas 6.2, caput; 6.3 e 6.4.
9.9 – O deferimento do pedido de revisão de preços altera a data de aniversário para fins de reajuste contratual, de modo que o contrato somente poderá ser reajustado após 12 meses da data do pedido de revisão de preços.

10 – DAS PENALIDADES
10.1 - O não fornecimento dos produtos nos prazos determinados pela CONTRATANTE importará na aplicação à CONTRATADA, de multa diária na ordem de meio por cento sobre o valor do contrato.
10.2 - A CONTRATADA, igualmente, será aplicada a multa descrita em 10.1, no caso da mesma descumprir qualquer outra obrigação a ela imposta no presente ajuste.
10.3 – Às eventuais multas aplicadas por força do disposto no subitem precedente, não terá caráter compensatório, mas simplesmente moratório e, portando, não eximem a CONTRATADA da reparação de possíveis danos, perdas ou prejuízos que os seus atos venham a acarretar, nem impedem a declaração de rescisão do pacto em apreço.
10.4 - A inexecução total do contrato, importará à CONTRATADA a suspensão do direito de licitar e contratar com qualquer ente da administração direta ou indireta, conforme previsto no edital, contados da aplicação de tal medida punitiva, bem como a multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato.
10.5 - Será propiciada defesa à CONTRATADA, antes da imposição das penalidades elencadas nos sub-itens precedentes.
10.6 - Os valores pertinentes às multas aplicadas, serão descontados dos créditos a que a CONTRATADA tiver direito ou cobrados judicialmente.
10.7 - Requisitado o produto da empresa vencedora, não entregando esta no prazo previsto, a critério da administração poderá ser requisitado o mesmo produto da empresa vencedora em segundo lugar, sem prejuízos das sanções previstas nos subitens acima.

11 – DA RESCISÃO
11.1 - A inexecução total ou parcial deste contrato, além de ocasionar a aplicação das penalidades anteriormente enunciadas, ensejará também a sua rescisão, desde que ocorram quaisquer dos motivos enumerados no art. 78 da lei federal nº 8.666/93 e suas alterações.
11.2 - A rescisão do contrato poderá se dar sob qualquer das formas delineadas no art. 79 da lei federal nº 8.666/93 e suas alterações.
11.3 - Se a rescisão da avenca se der por qualquer das causas previstas nos incisos I a XI, do art. 78 da lei federal nº 8.666/3 e suas alterações, a CONTRATADA sujeitar-se-á, ainda, ao pagamento de multa equivalente a dez por cento do valor do contrato.

12 – DA VINCULAÇÃO AO EDITAL 
12.1 - O presente contrato está vinculado ao processo administrativo PREGÃO ELETRÔNICO Nº 027/2021

13 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
13.1 - A CONTRATADA assume integral responsabilidade pelos danos que causar à CONTRATANTE ou a terceiros, por si ou seus sucessores e representantes no fornecimento contratado, isentando esta última de toda e qualquer reclamação que possa surgir em decorrência do mesmo.
13.2 - Aplicam-se a este contrato as disposições da lei federal nº 8.666/93 e suas alterações, que regulamenta as licitações e contratações promovidas pela administração pública.

14 - DA TOLERÂNCIA
14.1 - Se qualquer das partes contratantes, em benefício da outra, permitir, mesmo por omissões, a inobservância no todo ou em parte, de qualquer dos itens e condições deste contrato, tal fato não poderá liberar, desonerar ou de qualquer forma afetar ou prejudicar esses mesmos itens e condições, os quais permanecerão inalterados, como se nenhuma tolerância houvesse ocorrido.

15 – DO FORO
15.1 - Elegem as partes Contratantes o Foro da Comarca de Bom Jesus da Lapa/BA, dirimir todas e quaisquer controvérsias oriundas deste contrato, renunciando expressamente a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. E por assim estarem justas e Contratadas, as partes, por seus representantes legais, assinam o presente contrato em três vias de igual teor e forma, perante as testemunhas abaixo-assinadas, a tudo presentes.


Bom Jesus da Lapa/BA, ...........de................ de 2021.


___________________
Fábio Nunes Dias
Prefeito Municipal
Contratante 


_______________________
Contratada

Testemunhas:



1ª_____________________


2ª_____________________
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